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Uma das tarefas que mais realizamos no nosso dia-a-dia é avaliar, nos seus mais variados 
sentidos. Seja de acordo com as necessidades, possibilidades e desejos, fazemos escolhas ou 
tomamos decisões, caracterizando o que denominamos de uma avaliação informal. Esta é a 
avaliação que fazemos, quase que automaticamente, mas existe outro tipo de avaliação - 
avaliação formal ou sistemática - que é regulamentada por outros dados. Ela exige 
objectivos e critérios bem definidos e está direccionada para um processo ou um resultado 
de uma situação, actividade ou um dado específico. Esta é a avaliação que permite avaliar a 
qualidade e os resultados de um programa. 
O trabalho apresentado é um relatório de estágio desenvolvido na Direcção Geral de 
Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC) e encaminhou-se, fundamentalmente, no 
propósito de fazer uma avaliação ao programa das Actividades de Enriquecimento 
Curricular (AEC). A natureza do problema e as finalidades deste estudo de avaliação 
decorreram do facto de ser imprescindível conhecer a realidade do exercício de supervisão, 
feito pelos professores titulares de turma, e de compreender a forma de articulação 
pedagógica entre os professores do programa das AEC. O estudo incidiu, essencialmente, na 
análise e discussão dos resultados dos questionários das visitas de acompanhamento, do ano 
lectivo de 2008/2009, e dos relatórios da Comissão de Acompanhamento do Programa 
(CAP), dos dois anos lectivos anteriores. Neste trabalho são apresentados e discutidos os 
resultados do estudo de avaliação, sendo realizadas recomendações para a melhoria do 
programa.  
Palavra-Chave: Avaliação em Educação; Avaliação de Programas; Actividades de 





One of the tasks that we perform in our everyday lives is to evaluate, in its most varied 
senses. According to the needs, possibilities and desires, we make choices or take 
decisions, featuring what we call an informal assessment. This is the assessment that we 
do, almost automatically, but there is another type of assessment – formal or systematic 
evaluation - what is regulated by other data. It requires well-defined objectives and criteria 
and is targeted for a process or a result of a situation, activity or a particular piece. This is 
the assessment which allows you to evaluate the quality and results of a program. 
The work presented is an internship report developed in the ”Direcção Geral de Inovação e 
Desenvolvimento Curricular” and forwarded the purpose of making an assessment to the 
program Curriculum Enrichment Activities. The nature of the problem and the purposes of 
this evaluation study proceeded from the fact that it’s indispensable to know the reality of 
exercise of supervisory, done by teachers who hold class, and understand the pedagogical 
way of articulation between the teachers of the Curriculum Enrichment Activities. The 
study focused primarily on analysis and discussion of the results of the questionnaires of 
monitoring visits, of the academic year 2008/2009, and the reports from the Commission 
Accompanying Program of two academic years earlier. In this work are presented and 
discussed the results of the evaluation study, being made recommendations for improving 
the program.  
 
Keyword: Evaluation in education; Program evaluation; Curriculum Enrichment 
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CAPÍTULO I: INTRODUÇÃO 
 
 
A avaliação é uma prática social 
 cuja presença é cada vez mais indispensável para  
caracterizar, compreender, divulgar e melhorar  
uma grande variedade de problemas que afectam as sociedades. 
Fernandes (2007 in Percursos e desafios da avaliação contemporânea. 
 
 
O presente trabalho foi desenvolvido ao longo do ano lectivo 2009/2010, no âmbito 
do estágio realizado na Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular 
(DGIDC), mais propriamente na Direcção de Serviços de Inovação Educativa (DSIE). O 
seu propósito principal foi identificar situações favoráveis ou desfavoráveis inerentes ao 
funcionamento do programa das Actividades de Enriquecimento Curricular (AEC), 
centrando-se principalmente nas questões de Supervisão Pedagógica e de Articulação 
Pedagógica e Curricular. 
Este estudo visa obter informação que contribua para fundamentar a tomada de 
decisões, analisar vários componentes do programa das AEC, bem como dar a conhecer à 
comunidade educativa e à comunidade em geral, as dinâmicas utilizadas na supervisão e na 
articulação pedagógica e curricular. 
Porquê e para quê fazer uma avaliação a este programa? É importante que exista 
avaliação para se construir conhecimento sobre o programa, identificando pontos fortes, 
pontes fracos e potencialidades de modo a que se possa conhecer, compreender e melhorar. 
Sendo o programa das AEC um programa que se encontra nos primeiros anos de 
implementação nas Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico (1.º CEB), é importante 
compreender como estas actividades estão a ser desenvolvidas. 
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Só assim é possível contribuir para uma consolidação e para uma melhoria. Deve-se 
também avaliar este programa por ter características de um programa inovador. Inovador 
no sentido em que este é desenvolvido em estreita colaboração e participação das 
autarquias, agrupamentos de escolas e principalmente dos pais e Encarregados de 
Educação. É um programa que dá importância aos tempos de permanência dos alunos na 
escola, tendo em conta as necessidades das famílias e, simultaneamente, procura garantir 
que este tempo seja pedagogicamente rico e complementar aos períodos curriculares mais 
tradicionais. Avaliar o programa é também importante pelo facto de ser uma medida 
política que foi posta em prática recentemente.  
Este programa tem vários aspectos que poderiam ser avaliados e existem múltiplas 
razões para se realizar diferentes avaliações. No entanto, como já foi referido 
anteriormente, o estudo apresentado centra-se apenas nas questões relativas às 
componentes de supervisão pedagógica e à sua articulação entre os participantes na acção 
pedagógica.  
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Enquadramento Geral do Estágio 
 
O estágio curricular, ao qual se refere o presente relatório, desenvolveu-se na 
Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC), mais 
especificamente na Direcção de Serviços de Inovação Educativa (DSIE), sendo nos pontos 
seguintes realizada uma caracterização desta entidade e apresentadas as principais tarefas 
desenvolvidas no decorrer do estágio. 
 
DGIDC – Ministério da Educação 
O Ministério da Educação (ME) é o departamento governamental que tem ao seu 
encargo a definição, coordenação, execução e a avaliação da política nacional relativa ao 
sistema educativo, seja ao nível da educação pré-escolar, dos ensinos básico e secundário e 
da educação extra-escolar. Tem ainda ao seu dever de fomentar políticas nacionais de 
promoção da qualificação da população, de política nacional de educação e de política 
nacional de formação profissional (Decreto-Lei n.º 213/2006 de 27 de Outubro). 
A DGIDC é um órgão central do ME integrado na administração directa do Estado, 
dotado de autonomia administrativa. Tem como missão assegurar a concretização das 
políticas relativas à componente pedagógica e didáctica da educação, cabe-lhe ainda de 
assegurar a organização e realização de exames, prestar apoio técnico-normativo das 
políticas mencionadas anteriormente, nomeadamente nas áreas de inovação e 
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Este órgão central tem como atribuições: desenvolver o estudo sobre os currículos, os 
programas das disciplinas, as orientações relativas às áreas curriculares não disciplinares e 
ainda de propor a respectiva revisão em coerência com os objectivos do sistema educativo. 
(Decreto Regulamentar n.º 29/2007de 29 de Março). 
Segundo o Balanço Social de 2006, a DGIDC está organizada em unidades 
orgânicas hierarquizadas, nucleares ou flexíveis, a par de uma estrutura matricial 
constituída por equipas multidisciplinares, com vista ao desenvolvimento de projectos 
transversais. De acordo com o n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, a 
estrutura orgânica da DGIDC é constituída pelas seguintes unidades orgânicas nucleares: 
a) Direcção de Serviços de Desenvolvimento Curricular - DSDC; b) Direcção de Serviços 
de Educação Especial e de Apoios Sócio-Educativos - DSEEASE; c) Direcção de Serviços 
de Inovação Educativa – DSIE; e d) Direcção de Serviços de Planeamento e Administração 
Geral - DSPAG. 
A Figura 1 representa o organograma da DGIDC em termos de organização interna, 









Figura 1: Estrutura Orgânica da DGIDC 
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A unidade orgânica nuclear na qual desenvolvi o trabalho de estágio foi a Direcção 
de Serviços de Inovação Educativa – DSIE. 
A DSIE é responsável por coordenar; promover; acompanhar e avaliar programas e 
medidas de qualificação e inovação no sistema educativo; impulsionar investigação 
científica e estudos técnicos, nomeadamente estudos de acompanhamento e avaliação, no 
âmbito do desenvolvimento curricular; da organização e da avaliação pedagógica e 
didáctica; da inovação educacional e da qualidade do ensino e das aprendizagens. Tem 
ainda à sua responsabilidade a coordenação e gestão de projectos e programas que visem a 
promoção do sucesso e a prevenção do abandono escolar.  
As AEC do 1.º CEB, nomeadamente o Inglês, a Música e Actividade Física e 
Desportiva, fazem parte de um programa que visa promover a melhoria da qualidade de 
ensino e de aprendizagem e o sucesso escolar (Portaria n.º360/2007 de 30 Março). 
 
Principais Tarefas Desenvolvidas no estágio 
 
Para compreender e conhecer verdadeiramente o programa das AEC e elaborar o 
presente relatório de estágio foram necessários cerca de nove meses de permanência na 
DSIE. Ao longo deste período desenvolvi as seguintes tarefas:  
 
 
a) Pesquisa, leitura e compreensão do programa das AEC (pesquisas na Internet sobre 




b) Análise e tratamento dos dados dos questionários (tratamento dos dados em Excel, 
súmula dos resultados por fases e por visitas; construção das tabelas de 
apresentação dos dados); 
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c) Colaboração na elaboração do relatório preliminar de acompanhamento das AEC 
(leitura do mesmo, opinião sobre os gráficos e modo de apresentação dos 
resultados, verificação e rectificação de alguns dados); 
 
d) Listagem das fragilidades dos questionários do ano 2008/2009; 
 
e) Revisão dos questionários de visitas de acompanhamento on-line para o ano lectivo 
2009/2010 (testes de verificação de bom funcionamento do link onde estarão on-
line os inquéritos por questionário do presente ano, uma vez que foram detectados 
algumas fragilidades, no que diz respeito à base de dados, nas respostas dos 
questionários do ano 2008/2009); 
 
f) Organização dos dossiers pedagógicos das formações das AEC (Ensino da Música 
e Ensino de Inglês aos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º anos); 
g) Análise e tratamento dos dados dos questionários de avaliação das acções de 
formação dos formandos e dos formadores (Ensino da Música e Ensino de Inglês 
aos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º anos). 
O estudo de avaliação que se apresenta e discute neste relatório vai de encontro às 
três primeiras tarefas desenvolvidas no local de estágio. 
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CAPÍTULO II: ENQUADRAMENTO GERAL DO ESTUDO 
Apesar de ter estagiado na DGIDC, na qual desempenhei diversas tarefas, o 
relatório de estágio centrou-se na Supervisão Pedagógica das AEC, que é feita pelos 
Professores Titulares de Turma (PTT), bem como na Articulação Pedagógica e Curricular, 
entre PTT, professores das AEC, professores de apoio ao estudo e pais e Encarregados de 
Educação (EE). Para este estudo utilizaram-se como objectos de análise os questionários 
que a DSIE usa normalmente para elaborar o relatório anual das AEC, tornado público pela 
Comissão de Acompanhamento do Programa (CAP), e ainda os relatórios de 
acompanhamento do programa dos anos lectivos anteriores. 
Este estudo teve como principal objectivo compreender como se processa a 
Supervisão Pedagógica das AEC e como é feita a Articulação Pedagógica e Curricular. 
Assim, pretendeu-se verificar quais os pontos favoráveis ou desfavoráveis do programa, de 
forma a fazer sobressair os aspectos positivos e/ou elaborar recomendações no sentido de 
melhorar os aspectos menos positivos, relativamente às variáveis anteriormente 











Figura 2: Fases do processo avaliativo (Adaptado de Fernandes, 2009) 
DIVULGAR OS RESULTADOS 
Dar a conhecer os resultados da avaliação 
Reflectir sobre os resultados 
FOCAR A AVALIAÇÃO 
Formular as questões de avaliação 
Avaliar a exequibilidade 
Estabelecer prioridades 
 
CONHECER E COMPREENDER O CONTEXTO 
Definir o nível e a abrangência da avaliação 
Compreender o ambiente organizacional, social e político 
Identificar e definir conceitos e relações  
DRESCREVER O PROGRAMA 
Compreender o programa 
Discrição do programa 
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Para a preparação do estudo foi necessário estabelecer um plano que organizasse a 
acção. Num primeiro momento (a base da pirâmide), foi necessário conhecer e 
compreender o ambiente organizacional, social e político da DGIDC e depois mais 
concretamente o da DSIE, para uma melhor definição do nível e da abrangência que a 
avaliação poderia tomar. Num segundo momento foi preciso elaborar a teoria do programa, 
isto é, compreender a história e a evolução de todo o programa das AEC. Tendo já uma 
base sólida de conhecimentos do ambiente da instituição onde estava a estagiar, com uma 
boa compreensão do programa das AEC e com uma percepção de como este funcionava, 
foi importante focar a avaliação. Aqui foram pensados e focalizados os pontos-chave a ser 
avaliados, de forma a estabelecer prioridades e de assegurar a exequibilidade da avaliação. 
No topo encontra-se a divulgação dos resultados, sendo nesta fase que se dá a conhecer os 
resultados do estudo e se fazem as considerações finais sobre o trabalho efectuado ao longo 
do estágio.  
 
Programa das Actividades de Enriquecimento Curricular  (AEC) 
As AEC fazem parte de um programa no âmbito das políticas sociais e ao nível da 
organização dos estabelecimentos de ensino do 1.º CEB. Este insere-se num conjunto de 
medidas postas em prática pelo governo destinadas a melhorar as condições de ensino e de 
aprendizagem no 1.º CEB. Foi criado pelo Despacho da Ministra da Educação nº. 12.591, 
de 16 de Junho de 2006 e surge na sequência da experiência, desenvolvida no ano lectivo 
de 2005/2006, com o Programa de Generalização do Ensino de Inglês nos 3.º e 4.º anos do 
1.º CEB. A principal novidade introduzida pelo despacho n.º 14460/2008 diz respeito à 
generalização obrigatória do ensino do Inglês ao 1.º e 2.º anos do Ensino Básico. Na sua 
perspectiva alargada de AEC, o programa encontra-se no seu terceiro ano de 
implementação. 
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As AEC pretendem cumprir o duplo objectivo de garantir a todos os alunos do 1.º 
Ciclo, de forma gratuita, a oferta de um conjunto de aprendizagens enriquecedoras do 
currículo e, ao mesmo tempo, implementar o conceito de escola a tempo inteiro. As AEC 
devem ser consideradas uma actividade educativa participada de forma voluntária e ainda, 
têm o dever de ocorrer sem prejuízo da normal duração semanal e diária das actividades 
educativas. Os estabelecimentos de ensino têm de permanecer obrigatoriamente abertos, 
pelo menos até às 17h30m e por um período mínimo de oito horas diárias. O período de 
funcionamento de cada estabelecimento deve ser comunicado aos pais e encarregados de 
educação (EE) no momento da inscrição, devendo também ser confirmado no início do ano 
lectivo. 
Consideram-se Actividades de Enriquecimento Curricular no 1.º CEB as que 
incidam nos domínios desportivo, artístico, científico, tecnológico e das tecnologias da 
informação e comunicação, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e 
voluntariado e da dimensão europeia da educação, tais como: 
 Actividades de apoio ao estudo; 
 Ensino de inglês; 
 Ensino de outras línguas estrangeiras; 
 Actividade física e desportiva; 
 Ensino da música; 
 Outras expressões artísticas; 
 Actividades que incidam nos domínios expressos anteriormente. 
O Ensino de Inglês (EI) e o Apoio ao Estudo (AE) fazem obrigatoriamente parte 
dos planos de actividades dos agrupamentos, ou seja, estas duas actividades têm de ser 
oferecidas em todas as escolas do 1.º CEB. A actividade de AE tem de ter uma duração 
semanal não inferior a noventa minutos, destinando-se à realização de trabalhos de casa e à 
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consolidação de aprendizagens. Devendo os alunos ter ao seu dispor, os recursos escolares 
e educativos existentes na escola. A duração semanal do EI é fixada de noventa minutos 
para os alunos dos 1.º e 2.º anos e em cento e trinta e cinco minutos para os alunos dos 3.º e 
4.º anos, sendo quarenta e cinco minutos a duração diária de ensino a ser ministrado. A 
título excepcional, em caso de manifesta dificuldade, nomeadamente ao nível de 
disponibilização de espaços, podem ser aceites propostas que prevejam apenas uma sessão 
de noventa minutos durante a semana. 
Nas AEC deve ser salvaguardado o tempo diário de interrupção das actividades e 
de recreio. As actividades não podem contudo ser realizadas para além das 18horas.  
Podem ser promotoras das AEC as seguintes entidades: 
 Autarquias locais; 
 Associações de pais e de encarregados de educação (EE); 
 Instituições particulares de solidariedade social (IPSS); 
 Agrupamentos de escolas. 
Os agrupamentos de escolas devem planificar as AEC em parceria com uma das 
outras três entidades promotoras referidas anteriormente, mediante a celebração de um 
acordo de colaboração. Preferencialmente essa planificação deverá ser feita com as 
autarquias locais mas podem, também, ser planificadas em parceria com associações de 
pais e de EE ou IPSS, quando estas sejam entidades promotoras. Quando as autarquias 
locais não demonstrem viabilidade para a celebração do acordo de colaboração, os 
agrupamentos de escolas devem planificar, promover e realizas as AEC de forma 
autónoma. Os termos dos acordos de colaboração entre as entidades devem identificar: a) 
as actividades de enriquecimento curriculares; b) o horário semanal de cada actividade; c) 
o local de funcionamento de cada actividade; d) as responsabilidades/competências de cada 
uma das partes; e e) o número de alunos em cada actividade. 
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Os professores do 1.º Ciclo titulares de turma devem estar obrigatoriamente 
envolvidos na planificação das AEC. Devem ainda, ser tidos em conta e obrigatoriamente 
disponibilizados os recursos humanos, técnico-pedagógicos e os espaços existentes no 
conjunto de escolas do agrupamento, bem como, os recursos existentes na comunidade, 
nomeadamente escolas de música, de teatro, de dança, clubes recreativos, associações 
culturais e IPSS. 
As AEC são de frequência gratuita e não se podem sobrepor às actividades 
curriculares diárias. Caso se mostre necessário flexibilizar o horário da actividade 
curricular diária, de forma a adaptá-lo às condições de realização do conjunto das 
actividades curriculares e de enriquecimento curricular tendo em conta o interesse dos 
alunos e das famílias, sem prejuízo da qualidade pedagógica, cabe aos órgãos competentes 
do agrupamento de escolas tomar essa decisão. 
Os espaços para o desenvolvimento das AEC podem ser as salas de aulas, centros 
de recursos, bibliotecas, salas TIC, ou outros, os quais devem ser disponibilizados pelos 
órgãos de gestão de agrupamentos. Podem ser também espaços não escolares, 
nomeadamente quando tal disponibilização resulte de protocolos de parceria. Nas situações 
de parceria, os recursos humanos necessários ao funcionamento das actividades podem ser 
disponibilizados por qualquer dos parceiros, há excepção da actividade de apoio ao estudo, 
uma vez que, os recursos humanos necessários à realização da actividade têm de ser 
obrigatoriamente disponibilizados pelos agrupamentos de escolas. 
É da competência dos professores titulares de turma (PTT) assegurar a supervisão 
pedagógica e o acompanhamento da execução das AEC no 1.º CEB, tendo em vista 
garantir a qualidade das actividades, bem como a articulação com as actividades 
curriculares. A supervisão pedagógica deve ser entendida como uma actividade de 
componente não lectiva do docente para o desenvolvimento dos seguintes aspectos: 
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programação das actividades, acompanhamento das actividades através de reuniões com os 
representantes das entidades promotoras ou parceiras das AEC, avaliação das actividades, 
realização das actividades de apoio ao estudo, reuniões com os pais e EE, observação das 
AEC, nos termos definidos do regulamento interno. 
A participação dos alunos nestas actividades depende da inscrição por parte dos 
pais e/ou EE, e a sua inscrição é facultativa. Uma vez feita a inscrição, os pais e EE 
assumem um compromisso de honra de que os seus educandos frequentam as actividades 
até ao final do ano lectivo. Os agrupamentos devem deixar claro, na sede de regulamento 
interno, as implicações relativamente às faltas dadas nas AEC. Verificando-se faltas, a 
escola pode promover a aplicação da medida ou medidas correctivas. 
 
Orientações relativas às AEC 
Ensino de Inglês - EI 
Os professores de inglês do programa das AEC devem possuir uma das seguintes 
habilitações: habilitação própria para a docência de inglês no ensino básico; cursos de 
formação especializada na área do ensino do inglês no 1.º CEB, ao abrigo do Decreto-Lei 
nº.95/97; cursos de estudos superiores especializados (CESE) na área do EI no 1.º CEB; 
pós-graduação em ensino de línguas estrangeiras (inglês) na educação pré-escolar e no 1.º 
CEB. Podem deter os cursos/graus de Bachelor of Arts/Master in Education/Bachelor of 
Science ou Masters Degree, acrescidos de um dos seguintes diplomas/certificados: 
certificado “PGCE” para o Ensino Básico; um dos certificados da Universidade de 
Cambridge ESOL “CELTA”, ESOL “DELTA”, ESOL “TKT” com experiência 
comprovada de ensino precoce da língua inglesa; diploma emitido pelo Trinity College no 
âmbito do ensino do inglês a young learns; certificado “CTEYL” emitido por NILE, 
Pilgrims ou VIA LINGUA; certificado “IHCTYL”; certificado/diploma de pós-graduação 
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– Certificate/Potsgraduate Diploma in Teaching English to Young Learners, emitido por 
universidades, Colleges of Further Education, no Reino Unido e escolas acreditadas pelo 
British Council. Podem também deter de habilitações reconhecidas a nível internacional, 
nomeadamente o “CPE” e o “CAE” de Cambridge/ALTE e experiência comprovada. No 
entanto, podem ser professores de inglês, todos os profissionais que tenham currículo 
relevante, carecendo da autorização da CAP, a quem compete analisar o currículo 
respectivo. 
Os professores de inglês devem deter conhecimentos da língua portuguesa. 
As turmas da actividade EI devem ser constituídas no máximo de 25 alunos e 
devem integrar alunos do mesmo ano de escolaridade. Eventualmente, se houver 
impossibilidade de separação dos alunos por ano de escolaridade, e desde que devidamente 
justificado, os grupos dos diferentes anos de escolaridade, podem integrar em simultâneo a 
actividade. 
Como já foi referido anteriormente, a duração semanal da actividade de EI é fixada 
de noventa e cinco minutos para os alunos dos 1.º e 2.º anos e em cento e trinta e cinco 
minutos para os alunos dos 3.º e 4.ºanos, sendo quarenta e cinco minutos a duração diária 
permitida a ser ministrada.  
 
Actividade Física e Desportiva - AFD 
Os professores de actividade física e desportiva devem ter como habilitações a 
docência para a disciplina de Educação Física no ensino básico ou licenciatura em desporto 
ou áreas afins.  
As turmas de AFD são constituídas por um máximo de 25 alunos e podem integrar 
em simultâneo alunos dos 1.º e 2.º anos e alunos dos 3.º e 4.º anos. As turmas são 
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constituídas em função das áreas de actividade. Na área de actividade física, as turmas 
integram alunos dos 1.º e 2.º anos e na área de actividade desportiva, as turmas integram 
alunos dos 3.º e 4.º anos. Conforme a actividade de EI, na actividade de AFD, se houver 
impossibilidade de separação dos alunos por anos de escolaridade, e desde que 
devidamente justificado, os grupos dos diferentes anos de escolaridade podem integrar em 
simultâneo a actividade. 
Ensino da Música – EM 
Para a execução da actividade ensino da música, as entidades promotoras devem 
preferencialmente celebrar acordos de colaboração com escolas do ensino especializado da 
música, quer sejam entidades públicas, profissionais ou do ensino particular e cooperativo. 
As entidades promotoras devem ainda assegurar a leccionação, a coordenação pedagógica 
das actividades e possibilitar o acesso aos equipamentos necessários à aprendizagem. Se 
não for possível a celebração de colaboração, as entidades promotoras podem celebrar 
acordos com outras instituições vocacionadas para o ensino da música, após análise e 
parecer da CAP dos projectos apresentados. 
Os professores do EM, neste programa, devem possuir habilitações profissionais ou 
próprias para a docência da disciplina de Educação Musical ou Música no ensino Básico 
ou Secundário. Os professores do EM podem ainda deter um curso profissional na área da 
música com equivalência ao 12.º ano, detentores do 8.º grau do curso complementar da 
música ou currículo relevante, com a respectiva autorização da CAP após análise do 
currículo respectivo. 
As turmas da actividade de EM, tais como as de AFD e EI, não podem exceder os 
25 alunos por turma e podem integrar em simultâneo alunos dos 1.º e 2.º anos ou dos 3.º e 
4.º anos. Tal como nas situações anteriores, quando existe alguma impossibilidade do 
cumprimento de referido em cima, desde que devidamente justificado, como verificados 
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nas outras AEC, podem integrar em simultâneo, alunos dos diferentes anos de 
escolaridade. 
A duração semanal das actividades de EM é fixada em cento e trinta e cinco 
minutos, sendo quarenta e cinco minutos a duração diária permitida. No entanto, se existir 
alguma dificuldade em proporcionar o EM nas condições ditas em cima, e desde que muito 
bem justificado, podem ser aceites propostas que prevejam uma duração semanal de 
apenas noventa minutos e uma duração diária de quarenta e cinco minutos. 
 
Outra Actividade de Enriquecimento Curricular 
Os profissionais das restantes actividades de enriquecimento curricular, 
nomeadamente das expressões, deverão possuir formação profissional ou especializada, 
adequada ao desenvolvimento das actividades programadas.  
O número de alunos por turma e por actividade deverá ser equacionado consoante o 
tipo de actividade e o espaço em que esta se realiza, não devendo no entanto ser superior 
aos 25 alunos, tal como nas outras actividades. 
A duração semanal destas AEC não deve ser superior a noventa minutos semanais. 
 
Comissão de Acompanhamento do Programa 
O programa das AEC é acompanhado por uma comissão constituída para o efeito – 
Comissão de Acompanhamento do Programa (CAP), da qual fazem parte o Director-Geral 
da DGIDC e os Directores Regionais de Educação. A CAP deve reunir para monitorização 
e acompanhamento dos projectos as seguintes entidades: Associação Portuguesa de 
Professores de Inglês (APPI), Associação Portuguesa de Educação Musical (APEM), 
Conselho Nacional das Associações de Professores e Profissionais de Educação Física 
(CNAPEF) e a Sociedade Portuguesa de Educação Física (SPEF), bem como a 
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Confederação Nacional das Associações de Pais (CONFAP) e a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses (ANMP). 
À CAP compete: 
 Analisar, avaliar e aprovar as planificações e respectivas propostas de 
financiamento; 
 Tornar público, via on-line no site do ME, o resultado da aprovação do 
financiamento por entidade e por tipo de actividade; 
 Acompanhar a execução do Programa; 
 Apresentar relatórios periódicos e propostas de medidas que se verifiquem 
necessárias para a execução do programa; 
 Produzir um relatório anual de avaliação do programa, contendo 
recomendações para a sua melhoria nos anos lectivos subsequentes.  
A CAP, relativamente à avaliação das planificações e financiamento das 
actividades para a respectiva aprovação, tem de ter em conta: os termos dos acordos de 
colaboração realizados entre as entidades promotoras e os agrupamentos de escolas; a 
capacidade, qualidade e adequação das instalações e equipamentos educativos que são 
disponibilizados; a adequação dos recursos humanos em função dos perfis definidos no 
regulamento; e a conformidade das propostas face aos objectivos e critérios definidos no 
regulamento e no despacho que o aprovou. O apoio ao funcionamento da CAP é 
assegurado pela DGIDC. 
As orientações programáticas, informações referentes ao material didáctico ou 
outras informações úteis, são divulgadas pela CAP, sempre que esta entender, no site do 
Ministério da Educação.  
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Financiamento 
O apoio financeiro do programa das AEC é feito por uma comparticipação 
financeira concedida pelo ME às entidades promotoras. Esse financiamento é efectuado de 
acordo com o critério do custo anual por aluno. Segundo o 3.º artigo do despacho n.º 
14460/2008 o valor da comparticipação é diferente de acordo com as seguintes hipóteses e 
montantes. Ensino de inglês, ensino da música e actividade física e desportiva, o valor é de 
262,5 euros. Caso seja ensino de inglês e outras duas AEC o valor é de 190 euros, se for 
ensino de inglês e mais uma actividade é de 135 euros e se for apenas o ensino de inglês o 
valor é de 100 euros. A actividade de apoio ao estudo é obrigatoriamente dinamizada pelo 
agrupamento e não é objecto de comparticipação. 
O valor mínimo das remunerações dos professores afectos às AEC em horário 
completo não pode ser inferior ao índice 126 da carreira dos professores dos ensinos 
básicos e secundários (1.145,79 €) quando possuem habilitação igual à licenciatura e ao 
índice 89 (809,33 €) nos restantes casos. Devendo para os casos de horários incompletos 
ser calculado um valor por hora lectiva (tempo lectivo de 45 minutos) proporcional aos 
índices referidos anteriormente. Sempre que das propostas descritas não resulte uma 
ocupação educativa dos alunos durante todos os dias da semana e pelo menos até às 17h30, 
cabe aos agrupamentos de escola garantir essa ocupação, podendo assim ter acesso directo 
ao financiamento. 
Quando o agrupamento de escolas não é a entidade promotora, mas disponibiliza os 
recursos humanos para a realização de uma ou mais actividades, tem direito a receber, por 
parte da entidade promotora, o montante correspondente à disponibilização dos referidos 
recursos humanos. 
O pedido de financiamento e a respectiva planificação para as AEC são 
apresentados pelas entidades promotoras, junto da respectiva direcção regional de 
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educação (DRE), a quem compete proceder à instrução dos processos e posteriormente 
remeter essa informação à comissão de acompanhamento do programa (CAP). A 
formalização do pedido de financiamento, bem como da respectiva planificação, é feita 
pelo envio de um dossier composto pelos seguintes elementos e documentação: a) 
identificação da entidade promotora e, caso exista, do respectivo parceiro; b) planificação 
das AEC; c) número de identificação de pessoa colectiva (NIPC) de todas as entidades 
envolvidas e d) acordos de colaboração fixadas entre as entidades em causa. 
O montante de comparticipação a ser concedido, o objectivo a que se destina e as 
obrigações específicas a que a entidade promotora fica sujeita, constam do contrato-
programa a celebrar entre o ME, através da DRE competente, e a entidade. Este contrato-
programa é publicado na 2.ª série do Diário da República. 
O processamento da comparticipação é efectuado por tranches, em percentagens, 
definidas pelo contrato-programa e a libertar consoante a avaliação da execução do 
programa. O contrato pode ser objecto de renegociação, no caso de ser feita uma alteração 
que justifique uma mudança de calendário da sua realização. 
O pagamento é da responsabilidade da DRE competente, bem como o 
acompanhamento e o controlo financeiro. A DRE tem de informar periodicamente, sobre o 
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Problema e Principais Finalidades  
A natureza do problema deste estudo de avaliação decorre do facto de ser 
necessário conhecer a realidade do exercício de supervisão nas actividades das AEC e da 
articulação pedagógica e curricular entre professores. Para que deste modo, se possam 
conceber estratégias e tomar medidas de melhoria de eventuais fragilidades do programa. 
A partir do problema acima enunciado definiu-se como principais finalidades do 
estudo: 
1. Descrever, analisar e interpretar os resultados dos questionários de 
acompanhamento do programa das AEC 2008/2009, no âmbito da supervisão e 
articulação pedagógica e curricular.  
 
2. Identificar, na duração do programa (2006/2007 até 2008/2009), as 
metodologias de articulação entre PTT - Professores das AEC; Professores das 
AEC – PTT; Professores das AEC – Professores dos 2.º e 3.º Ciclos de 
agrupamento; PTT – Professores de Apoio ao Estudo; Professores das AEC – 
EE e PTT – EE. 
 
3. Compreender se os professores das AEC têm conhecimento das orientações 
programáticas das actividades. 
 
4. Perceber se os PTT receberam orientações do exercício de supervisão das AEC 
e perceber como é feito o trabalho de supervisão das actividades. 
 
5.  Conhecer a forma de avaliação feita pelos PTT das actividades. 
 
6. Identificar como é feita a articulação pedagógica com os EE. 
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7. Produzir reflexões e recomendações que possam apoiar tomadas de decisão, 
com vista à melhoria do programa no âmbito da Supervisão e da Articulação 
Pedagógica das AEC. 
 
Nota Metodológica 
Um estudo de avaliação não se realiza sem um problema devidamente equacionado 
e sem a definição de objectivos e ou finalidades. As opções metodológicas deste estudo 
tiveram, naturalmente, em conta a natureza do problema de avaliação, as linhas 
orientadoras do percurso de estágio e as respectivas finalidades do estudo, transcritas 
anteriormente. 
A metodologia adoptada, para a recolha de informação, baseou-se: a) nos 
questionários de acompanhamento de 2008/2009 que a DSIE utiliza para elaborar o 
relatório anual das AEC; b) nos dois relatórios de acompanhamento dos anos lectivos 
anteriores (2006/2007 e 2007/2008); c) no enquadramento legal sobre o programa das 
AEC; e d) conversas mais ou menos informais junto das pessoas que trabalham na DSIE e 
que estavam directamente envolvidas com o programa.  
O estudo de avaliação compreendeu três fases que se destacam. A primeira fase 
consistiu no levantamento dos objectivos e orientações para o estudo, baseando-se 
essencialmente na recolha e análise dos documentos de enquadramento do programa. A 
segunda fase consistiu no tratamento e análise dos questionários de acompanhamento do 
programa, onde foi utilizado o recurso das tecnologias de informação e comunicação, 
nomeadamente, a aplicação informática Excel, o que possibilitou um tratamento mais 
rápido dos resultados dos questionários. O programa de tratamento dos dados foi o Excel, 
uma vez que a base de dados foi disponibilizada à DSIE neste formato. A terceira e última 
fase, e a mais relevante para este estudo, centrou-se essencialmente na análise dos dados e 
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dos relatórios. O objectivo desta fase foi dar resposta ao problema proposto e às finalidades 
de avaliação. 
Procedimentos e análise dos dados 
Tendo como propósito central conhecer o exercício de supervisão e de articulação 
nas AEC, nas escolas do 1.º CEB, pretendeu-se com o questionário compreender como os 
PTT caracterizaram o seu exercício de supervisão, e como era feito o processo de 
articulação pedagógica e curricular nas actividades segundo a opinião dos PTT e dos 
professores das AEC. 
Os questionários de acompanhamento do programa, disponibilizados pela DGIDC, 
já tinham sido aplicados aos professores envolvidos nas actividades, a uma amostra 
recolhida e seleccionada pelas respectivas DRE, cuja finalidade era a análise para a 
elaboração do relatório de acompanhamento da actividade. Nessa amostra estavam 
representados os professores de Ensino do Inglês dos 1.º e 2.º anos; os professores de 
Ensino do Inglês dos 3.º e 4.º anos; os professores do Ensino da Música; os professores da 
Actividade Física e Desportiva; os professores de Outras Actividades e os professores 
Titulares de Turma. Para este estudo apenas se utilizaram as questões inerentes ao 
propósito do estudo. No questionário destinado aos PTT, foram apenas utilizadas as 
questões que diziam respeito à Caracterização Profissional e à Supervisão Pedagógica das 
AEC (Pontos 1 e 3 e as questões 2.1 e 2.11 do questionário). No questionário destinado aos 
professores que leccionaram as AEC, foram analisadas as questões da caracterização do 
Professor Responsável da actividade (ponto 2 do questionário); da Componente 
Pedagógica (questão 4.1); da Divulgação da avaliação (as questões do ponto 4.7 ou 4.8 – 
dependendo do questionário) e da Articulação Pedagógica e Curricular (ponto 5 do 
questionário). 
No total foram analisados e tratados 761 questionários.  
Supervisão Pedagógica e Articulação Curricular      22 
 
A Tabela 1 mostra o número de professores por actividade e por visita, que 
responderam ao questionário de acompanhamento do programa, no ano lectivo de 
2008/2009. 
Participantes na acção 
pedagógica 
2008/2009 
PTT EI 1.º 2.º EI 3.º 4.º EM AFD OA Total 
N.º Prof. 1.ªVisita 163 38 93 103 117 43 557 
N.º Prof. 2.ªVisita 48 12 30 62 45 9 205 
TOTAL 211 50 123 165 162 51 761 
Tabela 1: Número de professores que responderam ao questionário. 
 
 
Na concepção e desenvolvimento deste estudo de avaliação, é importante sublinhar 
desde já a inexistência de informação completa (relativamente aos dados dos questionários 
de acompanhamento dos anos lectivos anteriores, 2006/2007 e 2007/2008) e/ou as 
dificuldades sentidas na sua obtenção. Esta limitação foi no sentido de que os relatórios de 
acompanhamento do programa não usaram os mesmos critérios de análise de ano para ano. 
Em algumas análises não foi possível fazer a comparação dos três anos ou dos dados 
globais dos questionários, uma vez que a informação referente a estes anos não se 
encontrava disponível. Esta dificuldade condicionou de certo modo o trabalho de avaliação 
mas não impediu a sua concretização. Em todo o caso, foram utilizados, analisados e 
comparados os dados dos anos anteriores, aos quais foi possível ter acesso.  
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Organização do Relatório 
O presente relatório está organizado em seis secções principais: Introdução; 
Enquadramento Geral do Estudo; Enquadramento Conceptual; Apresentação e Discussão 
dos Resultados; Conclusões e Reflexão Final. 
Na Introdução é feito um enquadramento geral do estágio. Onde é feito o 
enquadramento e a contextualização da instituição, bem como as principais tarefas 
desenvolvidas no estágio. 
No Enquadramento Geral do Estudo que corresponde à segunda secção, é dado a 
conhecer a teoria do programa, o problema e as principais finalidades do estudo. São ainda 
apresentadas as opções metodológicas. 
A terceira secção, que é intitulada de Enquadramento Conceptual, contém a 
fundamentação teórica sobre avaliação de programas, tendo o intuito de estabelecer a ponte 
entre teoria e prática da avaliação.  
É na quarta secção – Apresentação e Discussão dos Resultados – que são 
apresentados e interpretados os principais resultados do estudo de avaliação. 
O relatório termina com uma síntese dos aspectos que mais sobressaíram ao longo 
do percurso do estágio – Conclusões e Recomendações – é aqui que são apresentadas as 
principais conclusões, algumas recomendações e ainda é feita uma reflexão critica dos 
resultados. Por último são apresentadas sugestões para investigações futuras.  
É ainda apresentado uma Reflexão Final de todo o meu percurso do estágio 
curricular, onde é feito um balanço do que foi mais favorável e que me deu mais gosto de 
fazer, os principais condicionalismos, o que não voltaria a fazer e o que melhorava, bem 
como uma reflexão sobre as tarefas realizadas na DGICD.   
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CAPÍTULO III: ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL 
 
A avaliação faz parte do dia-a-dia pessoal e profissional (…).  
Na verdade todos nós fazemos de forma continuada 
 e ao longo da nossa vida avaliações. 
Fernandes (2007 )in Percursos e desafios da avaliação contemporânea 
 
Perspectivas teóricas e abordagens de avaliação 
 
Com o desenvolvimento da avaliação, têm surgido modificações nas perspectivas 
teóricas, bem como o surgimento de novas abordagens de avaliação, modelos e estratégias 
de avaliação. Vários autores defendem as suas abordagens de avaliação utilizando 
diferentes critérios.  
As abordagens que irão ser desenvolvidas são as seguintes: Avaliação orientada 
para os consumidores - M.Sriven; Avaliação orientada para a prestação de contas e para a 
tomada de decisões (Modelo de CIPP) – Sufflebeam; Avaliação respondente ou centrada 
nos clientes – Stake; Avaliação naturalista ou construtivista - Guba & Lincoln; Avaliação 
democrática e deliberativa - House & Howe; Avaliação centrada nos utilizadores e na 
utilização - M. Patton. 
 
Os diferentes modelos de avaliação apoiam-se em pressupostos políticos e 
filosóficos diversificados. Segundo Fernandes (2007), os valores e concepções dos 
diferentes autores “influenciam claramente não só o desenvolvimento teórico dos modelos 
mas também a sua utilização prática” (p.16). Contudo, também os modelos têm 
acompanhado a evolução das ciências sociais no que se refere às bases epistemológicas, 
ontológicas e metodológicas. Existem modelos mais inspirados e influenciados em 
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princípios e pressupostos próprios de racionalidades mais técnicas – empírico-racionalistas, 
e modelos mais próximos de racionalidades mais interpretativas. 
Os primeiros são voltados para uma avaliação mais objectiva, os avaliadores 
assumem uma posição supostamente neutra e distanciada em relação aos objectos de 
avaliação, as metodologias são de natureza mais quantitativa, e, no geral, não há 
participação dos stakeholders ou a que há é pouco considerada no estudo de avaliação.  
Nos segundos a avaliação é mais subjectiva, os avaliadores estão mais implicados 
no processo de avaliação, estão mais próximos dos intervenientes e interagem com eles. 
Usam metodologias de natureza mais qualitativa e a participação dos stakeholders é 
normalmente uma certeza. Os tipos de avaliação mais voltados para a subjectividade 
podem enquadrar-se nas chamadas abordagens orientadas para a agenda social, que são 
defensoras de alterações que garantam a todos os sectores da sociedade um igual acesso de 
oportunidades. Tais como a Avaliação Democrática e Deliberativa de House e Howe, a 
Avaliação Construtivista de Guba e Lincoln, a Avaliação Receptiva ou também chamada 
de Avaliação Centrada nos Clientes de Stake e a Avaliação Focada nos Utilizadores e na 
Utilização de M. Patton.  
Na avaliação de programas existem várias abordagens que têm sido diferenciadas 
em categorias por vários autores (Fitzpatrick et al., 2004). Autores como Scriven, 
Stufflebeam, Stake, Guba e Lincoln, House e Howe e, finalmente, Patton, assumem 
diferentes posições quanto às finalidades e propósitos da avaliação, como se pode ver pela 
Tabela 2. 
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Abordagens/Modelos Autor Descrição 





O foco está na determinação do mérito e relevância 
do programa, em relação aos benefícios que pode 
produzir nos consumidores. 
 Avaliação orientada para 
a prestação de contas e 
para a tomada de decisão 
Sufflebeam 
 
O foco é a obtenção de informação útil para a 
tomada de decisões, através da análise dos contexts, 
inputs, processes e products – modelo de CIPP. 
 Avaliação Respondente 




O foco é a obtenção de informação em profundidade 
das necessidades e das expectativas dos diferentes 
interessados no programa e envolve-los em todo o 
processo. 




O foco é a determinação das construções dos 
diferentes stakeholders e a procura do maior 
consenso. 





O foco está no envolvimento dos participantes no 
desenvolvimento dos valores, critérios, necessidades, 
dados e conclusões da avaliação.  
 Avaliação centrada nos 
utilizadores e na 
utilização 
Patton O foco está na utilidade, praticabilidade, adequação 
e exaustão que avaliação deve ter.  
Tabela 2: Abordagens/Modelos de Avaliação de Programas 
 
M. Scriven (2000) é defensor de uma abordagem de avaliação voltada para os 
consumidores. É também o grande impulsionador da distinção dos dois processos de 
avaliação: formativo (está directamente ligado ao processo) e sumativo (incide sobre o 
produto final). 
Este modelo de avaliação está centralizado nas necessidades do consumidor, e tem 
como grande propósito averiguar a qualidade e o mérito do programa, para assim dar 
informações úteis para a tomada de decisões. O traço muito marcante desta abordagem é o 
facto de a avaliação ser feita sem objectivos pré-definidos, no sentido em que não tem 
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todos os possíveis resultados, esperados ou não esperados, sem conhecer as finalidades do 
programa. O avaliador, nesta abordagem, assume uma posição neutra, de algum 
distanciamento e de imparcialidade, uma vez que, este tem que avaliar a qualidade do 
objecto, e não apenas se retingir à comparação entre referente e referido. A metodologia 
utilizada é de carácter quantitativo, bem como o método de tipo experimental ou quase-
experimental, usando normalmente checklists (listas de verificação) e instrumentos de 
medição. Os stakeholders, por norma, não participam na avaliação, ou seja, estes não 
contribuem muito para a avaliação do programa, existe sempre um distanciamento. No que 
se refere à questão ontológica este modelo considera que existe apenas uma realidade, no 
entanto, esta pode ser vista por perspectivas diferentes.  
Já a abordagem de Stufflebeam (2000), é uma abordagem mais voltada para a 
tomada de decisão – Modelo de CIPP. Este autor defende uma avaliação sistémica, ou seja, 
uma avaliação voltada para vários componentes: Context, Input, Process, Product, daí a 
criação do modelo de CIPP. O modelo CIPP tem como destinatários os decisores, os que 
tomam decisões relativas ao planeamento e administração do programa. Este modelo 
caracteriza-se por ser bastante flexível e ter como pressupostos: a tomada de decisão, ou 
seja, este deve produzir informação útil para o decisor; a avaliação ser um processo 
contínuo, onde deve valorizar uma visão sistémica do programa; e de ser um modelo que 
tem em atenção o delineamento, a obtenção de informação e o fornecimento de dados. O 
avaliador normalmente tem uma posição distante para que não corra riscos de “alteração” 
dos resultados da avaliação. Este não tem que transmitir um juízo de valor, tem apenas que 
apresentar informação/resultados quantitativos ao decisor, não podendo, assim, tomar 
decisões. Este autor defende que existe apenas uma única realidade, possível de ser 
estudada, caracterizando-se, assim, por uma racionalidade técnica. Utiliza como 
metodologia a investigação quantitativa e qualitativa, como por exemplo, o uso dos 
inquéritos, as entrevistas e as observações. A maior desvantagem desta avaliação é estar 
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demasiado voltada para o decisor, para apoiar apenas decisões “de cima para baixo”. No 
entanto Stufflebeam, nos últimos anos tem-se tornado menos “radical” e aproxima-se, 
agora, mais de perspectivas com preocupações sociais, defendendo que a prática da 
avaliação é uma possibilidade de melhorar a sociedade. Tal como na abordagem de Scriven 
o principal foco é a melhoria, o julgamento do mérito e relevância do programa.  
Stufleebeam e Scriven, ambos têm abordagens, que tornam disponível uma 
avaliação do produto ou serviço, direccionado à obtenção de informação útil para a 
prestação de contas (como uma prestação de serviço). Assim, deste modo, o avaliador 
concede a informação necessária, ao consumidor, para a tomada de decisões. 
Stake (2000), por sua vez, defende que a avaliação tem que responder às exigências 
dos clientes – público-alvo do programa. O ponto central da avaliação respondente é 
“discutir” as preocupações e os problemas dos clientes. Ao contrário de Stufflebeam, nesta 
abordagem existem múltiplas realidades de serem estudadas. É uma abordagem 
normalmente flexível, aberta e inclusiva à participação dos interessados, ou seja, o 
avaliador interage com os diferentes stakeholders para conhecer as diferentes perspectivas. 
Utiliza sobretudo métodos qualitativos, subscrevendo a natureza subjectiva da avaliação e 
faz avaliações do tipo estudo de caso investigação-acção. Os principais objectivos desta 
avaliação são o levantamento em profundidade das necessidades e das expectativas dos 
diferentes interessados no programa e envolve-los em todo o processo, e discernir a 
qualidade do produto (esta abordagem preocupa-se com a qualidade do programa). Após o 
levantamento da informação, cabe ao avaliador, conhecendo as diferentes perspectivas dos 
Stakeholders, encontrar um consenso. Se não houver consenso, este deve apresentar duas 
ou três posições mais predominantes. O avaliador tem de interagir continuamente com os 
diferentes membros do grupo, para se assegurar de que informações, estes, desejam 
receber. Tem ainda de perceber qual é a maneira que, os principais interessados, preferem 
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receber essa informação, por isso, nesta abordagem de avaliação deve ser feito um juízo de 
valor bem fundamentado. A grande vantagem desta abordagem é o facto de se preocupar 
com a qualidade do produto. A desvantagem é estar apenas voltada para os clientes.  
Nesta abordagem os princípios estruturantes devem centrar-se nas actividades dos 
programas e não nas suas intenções, responder às exigências de informação dos diferentes 
destinatários e incluir as diferentes perspectivas de valor das pessoas envolvidas no sucesso 
ou fracasso do programa.  
Guba e Lincoln (2000), defendem uma avaliação naturalista, afirmam na sua 
abordagem a existência de múltiplas realidades passíveis de ser avaliadas, ao contrário da 
perspectiva do Stufflebeam. Estes autores seguem um pouco a proposta de Stake, a 
abordagem responsiva, para definir o foco da avaliação e o modo construtivista para 
implementá-la. Assumindo-se construtivistas, os autores pronunciam que o conhecimento é 
mutável e construído em interacção com os participantes. O principal objectivo desta 
avaliação é determinar as construções dos diferentes stakeholders, responder às exigências 
de informações do público-alvo, e procurar o maior consenso, daí a avaliação ter sempre 
um carácter inacabado. A metodologia utilizada nesta abordagem incide na necessidade de 
recolha de grande diversidade de dados, na sua posterior descrição, interpretação e 
compreensão. Na abordagem naturalista, o avaliador estuda a actividade do programa tal 
como esta ocorre naturalmente, ou seja, sem a confinar, manipular ou controlar. 
Recorrendo ao raciocínio indutivo, utiliza-se uma pluralidade de critérios e de avaliadores 
para atribuir um juízo de valor. Portanto, nesta abordagem existem múltiplas realidades 
passíveis de ser estudadas e rejeita-se a existência de uma realidade completa e absoluta. A 
maior vantagem é o facto de privilegiarem a recolha de grande número de informação e de 
a cruzarem com algum rigor metodológico. A desvantagem centra-se talvez no facto de 
considerarem tudo relativo.  
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Pode-se assim dizer que Guba e Lincoln dão maior centralidade aos stakeholders, 
em que o conflito, negociação e o consenso são conceitos fundamentais, tal como na 
abordagem de Stake. Contrariamente aos restantes autores, referidos anteriormente, que 
dão especial importância aos objectivos, à compreensão e descrição dos programas. 
House e Howe (2000) sustentam uma abordagem mais utópica e mais filosófica da 
avaliação. Defendem que as avaliações não são imunes e isoladas do contexto sociopolítico 
no qual se inserem, uma vez que, elas ocorrem sempre em sistemas sociais onde existem 
relações de poder. Uma outra característica é o facto de os interesses relevantes, para a 
avaliação, não serem apenas definidos a partir do poder hierárquico, mas sim dos 
divergentes interesses, pela procura de equilíbrio entre os diferentes grupos envolvidos. 
Deliberadamente democrática, esta abordagem defende a participação de todos os 
stakeholders, consultando-os e dando-lhes autonomia para participarem na avaliação. O 
avaliador tem as funções de criar condições para a recolha de informação, estabelecer 
critérios para a participação adequada dos interessados e assegurar a inclusão, a 
deliberação e o diálogo entre todos.  
Nas abordagens centradas nos participantes, a metodologia usada pode ser tanto 
qualitativa ou quantitativa. Mas o uso de métodos qualitativos é mais frequente. Recorrem 
a debates e diálogos para apreenderem a opinião de todos. Talvez a grande vantagem desta 
abordagem, pode ser também a sua grande desvantagem, ou seja, a abordagem é 
demasiado utópica para ser possível de implementar. 
Patton (2003) é defensor da abordagem orientada para a utilização, afirma que a 
avaliação deve ser sempre julgada tendo em conta a sua utilidade, praticabilidade, 
adequação e exaustão, por isso afirma-se ser pragmática. A grande premissa desta 
abordagem é que as avaliações devem estar atentas a todo o processo desde o seu início ao 
fim. Toda a avaliação está direccionada para a utilidade que pode ter, e para o grupo que 
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fará uso da mesma. Cabe ao avaliador actuar como negociador e facilitador apresentando 
opções às partes. No entanto, deve existir mais do que um avaliador, uma vez que a 
avaliação não está livre de valores. Utiliza métodos quantitativos e qualitativos. A 
informação recolhida consiste nas características e nos resultados dos programas, para a 
realização de julgamentos sobre o programa. Recorre também aos métodos experimentais 
ou quase experimentais. 
 
Segundo Fitzpatrick, apesar de distintas, todas as abordagens de avaliação têm 
aspectos que podem contribuir positivamente para o processo de avaliação. Como tal, mais 
do que eleger uma única abordagem, os avaliadores devem procurar combinar diferentes 
abordagens numa perspectiva de avaliação de programas mais ecléctica. (Fitzpatrick et al., 
2004) 
 
Em suma, pode-se afirmar que, ao existir uma pluralidade de modelos de avaliação, 
que valorizam aspectos diferentes, cabe ao avaliador decidir qual, ou quais o(s) mais 
adequado(s) ao objecto de avaliação, consoante as suas características especificas. Pode-se 
dizer que não existem modelos de avaliação “perfeitos ou imperfeitos”, mas sim modelos 
mais apropriados para determinadas situações do que outros. Podendo também usar-se 
abordagens mistas. Avaliação assume assim diferentes papéis, consoante as perspectivas. 
Cada avaliação tem de ser adequada ao programa. Os avaliadores têm que ajustar as suas 
metodologias consoante o programa que se quer avaliar e o que se quer avaliar. A 
avaliação a ser feita varia consoante se o programa for novo, se está instituído ou se está 
instituído e precisa de ajustes.   
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Avaliação de Programas 
Há uma diversidade de definições de avaliação de programas. Juste (2000) entende 
avaliação de programas como: 
Um processo sistemático, desenhado intencionalmente e tecnicamente, de 
recolha de informação rigorosa – valiosa, válida e fiável – orientado para 
avaliar a qualidade e os resultados de um programa, tendo por base a 
tomada de decisões para a melhoria, tanto do programa como das pessoas 
envolvidas e indirectamente do corpo social em que se encontra imerso.  
(Juste, pp. 272) 
Segundo Rossi e Freeman (1993), a avaliação de programas surgiu de forma 
sistemática, a partir da aplicação de métodos de pesquisa científica aos problemas sociais.  
Para outros autores, tais como, Guba e Lincoln (1989), destacam que a avaliação 
deve não só utilizar métodos de pesquisa científica, mas também incluir aspectos humanos, 
políticos, sociais, culturais e contextuais que envolvam todo o processo.  
As primeiras práticas de avaliação de programas surgiram no período que 
antecedeu a Primeira Guerra Mundial, na tentativa de se avaliar programas de 
alfabetização, de profissionalização, programas de redução de mortalidade e de 
morbilidade causada por doenças infecciosas (Rossi e Freeman, 1993). 
Foi no final da década de 50, segundo os mesmos autores, que a avaliação de 
programas ganhou um sentido mais amplo, devido ao desenvolvimento dos métodos 
estatísticos e de pesquisa aplicáveis ao estudo dos problemas sociais, estendendo-se nos 
países industrializados e também nos países em desenvolvimento. É na década de 60 que 
se dá o boom da avaliação de programas. Os principais factores que trouxeram a expansão 
da avaliação de programas foram: o lançamento de programas sociais por parte dos EUA e 
a criação de novas formas de ajuda aos países em desenvolvimento, mediante 
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financiamento de projectos económicos e sociais. É da preocupação da demonstração de 
resultados da aplicação financeira nestes projectos e da importância de se dar feedback 
sobre estes, que nasce a necessidade de se fazer avaliação de programas e a procura de 
profissionais especializados na área. Estas necessidades e mudanças levaram à sofisticação 
conceitual e metodológica da avaliação. O fortalecimento do campo da avaliação de 
programas prolongou-se às décadas de 70 e 80 e desde então, a avaliação de programas 
continua a desempenhar um papel importante e fulcral na sociedade (Rossi e Freeman, 
1993). 
Um dos factores que contribui para o aumento da procura por avaliação, conforme 
Rossi e Freeman (1993), é o facto de existir uma crescente participação da sociedade, dos 
grupos políticos, organizações e associações no destino dos recursos públicos e existir uma 
pressão para a demonstração de resultados. Para que determinados programas sejam 
mantidos, estes têm que procurar ser eficazes e eficientes. 
 
 
Avaliação é processo complexo e que implica cuidados na forma como se utiliza. A 
avaliação é uma prática social que implica sempre um processo de recolha de dados 
criteriosa. Este processo de recolha de informação deve ser deliberado, mais ou menos 
exaustivo, sistemático e que vise compreender o ente a avaliar. Esta propõe-se também 
contribuir para a melhoria, dando assim informações úteis que nos permitam em algumas 
circunstâncias emitir um juízo de valor.  
A avaliação de um programa procura reforçar ou melhorar este. Esta pode intervir 
em aspectos, tais como o desenvolvimento do programa e a qualidade da sua 
implementação, procurando a melhoria e respostas a questões que ainda se desconhece. A 
avaliação inclui uma a recolha e análise de dados do programa e um feedback das 
conclusões da avaliação aos principais intervenientes, de modo a contribuir para as 
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tomadas de decisão e acções em curso. O feedback é concebido principalmente para ajustar 
a implementação do programa, embora possa também contribuir para a reformulação de 
políticas. O feedback tem de ser objectivo e claro, de modo a que a comunicação realizada, 
seja interiorizada pelas partes interessadas, e posteriormente saibam fazer proveito desta 
(Fernandes, 2005). 
Apesar de toda a diversidade de abordagens disponíveis, na avaliação de 
programas, existe algum consenso quanto às questões a considerar no processo de 
planificação de uma avaliação, bem como nos padrões de qualidade exigidos no processo 
de avaliação. 
Segundo Fernandes (2009), para uma boa preparação do processo de avaliação é 
necessário: a) compreender o contexto, na medida em que o avaliador tem que 
compreender bem o ambiente em que o programa e avaliação vão ocorrer, nomeadamente 
o ambiente político e organizacional e a relação existente entre o avaliador e os outros 
intervenientes; b) obter reconhecimentos, ou seja, o avaliador tem de especificar a 
utilização dos resultados da avaliação, bem como validar as perspectivas relativas à 
avaliação; c) envolver os principais intervenientes, isto é, o avaliador convida os principais 
intervenientes a participar no estudo e estabelece estratégias que facilitem o seu 
envolvimento para uma melhor contribuição no estudo; d) descrever o programa, aqui o 
avaliador tem que elaborar a teoria do programa, onde descreve detalhadamente o 
programa de forma a compreender a história e a evolução do programa e proceder assim à 
sua conceptualização; e e) focar a avaliação, é aqui que o avaliador identifica os domínios 
de maior interesse para delimitação e foco da avaliação, é nesta fase que formula um 
conjunto bem estruturado de questões, dando assim prioridade às questões que vão integrar 
o plano final da avaliação. 
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Ainda segundo o mesmo autor os padrões de qualidade exigidos no processo de 
avaliação são: a) utilidade – assegura que as necessidades de avaliação foram satisfeitas; b) 
exequibilidade – assegura que a avaliação é viável e pragmática; c) adequação ética – 
assegura que a avaliação é conduzida de acordo com as questões éticas; e d) rigor – 
assegura que a avaliação produz resultados considerados correctos. 
O processo de avaliação do programa tende a incluir a compreensão do problema, 
o planeamento da avaliação, a recolha dos dados e a sua respectiva análise e por fim os 
resultados da avaliação. Pode haver alguma flexibilidade na ordem de execução e/ou 
podem sobrepor de acordo com a concepção teórica que guia a avaliação. Pode, por 
exemplo, acontecer uma determinada sobreposição entre a compreensão do problema 
da avaliação, o planeamento e o levantamento de dados inicial. A recolha de dados e a 
análise destes podem igualmente, por vezes, ser feitos simultaneamente (Estaca, 2004, 
citado por Fitzpatrick et al, 2009). 
Há diversas ferramentas que os avaliadores podem usar para a avaliação de um 
programa. Primeiramente, podem interagir com as partes interessadas associadas ao 
programa, tal como professores, estudantes, administradores, e pais, para encontrar quais 
as suas necessidades, prioridades, e interesses, e envolve-los tanto quanto possível no 
programa. Em segundo, podem observar algumas das actividades em curso do programa e 
rever documentação e materiais, para se familiarizarem com o que acontece no “terreno”. 
Em terceiro lugar, podem aprender mais sobre a natureza do programa e das maneiras 
possíveis de o avaliar, recorrendo à revisão de literatura disponível, a pesquisas e/ou a 
outros programas similares (Fitzpatrick, et al, 2009). 
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Figura 3: Desenvolvimento do processo de avaliação (Fernandes, 2009)  
 
Em forma de síntese, a avaliação é assim um dos mais importantes instrumentos de 
feedback capaz de contribuir para a melhoria de um programa. A avaliação de programas é 
um método sistemático para recolha, análise e uso de informação para responder a 
perguntas básicas sobre projectos, políticas e programas. As avaliações dos programas 
podem envolver métodos quantitativos de pesquisa social, métodos qualitativos ou de 




1. Envolver os potenciais 
interessados 
Critérios de qualidade: 
1. Utilidade 
2. Exequibilidade 
3. Adequação Ética  
4. Rigor 
5. Justificar as conclusões e as 
recomendações 
6. Garantir a utilização e partilhar o que 
se aprendeu 
2.Descrever o programa e ou projecto 
3. Elaborar e focar o plano de avaliação 
4. Garantir a recolha de evidências credíveis  
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CAPÍTULO IV: APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 
O presente capítulo, denominado de Apresentação e Discussão dos Resultados, 
pretende dar resposta ao problema e às finalidades propostas no inicio deste estudo de 
avaliação.  
Este capítulo encontra-se organizado em três grandes momentos: 
 
Num primeiro momento é apresentado o perfil dos professores que responderam ao 
questionário de acompanhamento do programa 2008/2009 das AEC – os professores 
titulares de turma e os professores das actividades. 
 
Num segundo momento é feita a apresentação da análise e discussão dos resultados 
referentes às questões de Supervisão Pedagógica. 
 
Por último, num terceiro momento, são evidenciados os resultados do estudo 
relativos à Articulação Pedagógica e Curricular, onde se pretende mostrar as metodologias 
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Perfil dos Professores 
Caracterização dos Professores Titulares de Turma 
A Figura 4, representada por pequenos gráficos, permite caracterizar os professores 
titulares de turma envolvidos no estudo sobre a supervisão pedagógica das AEC, segundo 
as seguintes variáveis: a) idade; b) habilitações académicas; c) situação profissional; d) 
exercício de anteriores funções docentes/pedagógicas para além de professor titular de 
turma; e) tempo de serviço; f) funções anteriores; e g) ano(s) de escolaridade que 
leccionaram no presente ano. 
 
 
Figura 4: Caracterização dos professores titulares de turma 2008/2009  
Fonte: DGIDC/DRE, 2009  
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Constata-se que a maioria dos PTT (72%) possuía como habilitações académicas 
licenciatura, seguido do Curso de Magistério Primário (16%) e que as idades destes 
variavam entre os 26 e os 55 anos, existindo uma breve acentuação nas faixas etárias a 
partir dos 31 aos 55 anos. A situação profissional a que pertenciam oscilava entre o quadro 
de escola e o quadro da zona pedagógica, ambos com 46%, e apenas 9% encontravam-se 
em situação de contrato com a entidade promotora ou entidade parceira. Relativamente ao 
tempo de serviço, este variava entre menos de 5 e os 35 anos de serviço, verificando-se que 
as percentagens mais altas correspondiam aos intervalos de tempo dos 6 aos 15 anos de 
serviço e dos 26 aos 36 anos. Por outro lado, 61% dos PTT, no presente ano lectivo 
exerceu funções de docentes/pedagógicas, para além de professor(a) titular de turma. Onde 
48% exerceu funções de docente de Apoio Educativo, 26% fez outra actividade e 15% 
desempenhou funções de docente dos 2.º ou 3.º Ciclos e Secundário. Apenas 7% foi 
docente de AEC em funções anteriores. Os anos de escolaridade que os PTT mais 
leccionaram no ano lectivo 2008/2009 foram o 4.º ano (46%) e o 3º ano (26%). 
 
Caracterização dos Docentes das AEC 
A Figura 5 representa a caracterização dos docentes das AEC, em pequenos 
gráficos, com as seguintes variáveis: a) idade; b) habilitações académicas; c) formação 
profissional; d) experiência pedagógica anterior; e e) situação profissional. 
Pela análise da Figura 5 pode-se evidenciar que a maioria dos docentes das AEC 
possuía a licenciatura (85%) e as suas idades situavam-se predominantemente entre os 21 e 
os 35 anos (84%), no entanto, verificou-se uma maior percentagem de professores com 26 
e 30anos (40%). A formação profissional destes foi adquirida maioritariamente no estágio 
integrado na formação (51%). No que diz respeito à experiência pedagógica anterior 38% 
dos professores das AEC, já tinham tido a experiência de leccionar AEC; 16% tinha 
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experiência como professor do 2.º e 3.º Ciclos ou Secundário; 12% tinham como 
experiência pedagógica anterior o estágio pedagógico e 4% já tinham estado como funções 
de professor titular de turma. No que diz respeito à situação profissional, a esmagadora 
maioria (82%) encontrava-se em situação de contratado em regime de prestação de serviço 
com as entidades promotoras ou entidades parceiras. 
 
Figura 5: Caracterização dos docentes das AEC 2008/2009                                          
Fonte: DGIDC/DRE, 2009  
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O perfil dos professores PTT e dos docentes das AEC vão de encontro às 
características dos professores envolvidos no programa nos anos lectivos anteriores, não se 
verificando diferenças significativas. Assim sendo, no que diz respeito aos PTT na 
distribuição por grupos etários destaca-se que a moda se situa no grupo dos 46 a 55 anos. 
No entanto, são muito apontados, todos os grupos etários acima dos 30. A maioria pertence 
aos quadros, sejam eles de escola ou de zona pedagógica, e apresentam como habilitações 
literárias a licenciatura ou grau equiparado.  
No que diz respeito à situação profissional dos professores das AEC, a grande 
maioria encontrava-se em situação de contrato de prestação de serviços com a entidade 
promotora ou com a entidade parceira. As suas idades situavam-se, predominantemente, 
entre os 26 e os 30. A habilitação académica mais referida foi a licenciatura, mas no 
entanto, verificou-se que a maioria dos docentes de Ensino do Inglês e de AFD possuía 
como habilitação académica a licenciatura. No Ensino da Música, apesar de os professores 
possuírem a qualificação e currículo relevante para assegurar as actividades, as 
qualificações académicas destes encontravam-se globalmente mais baixas (Anexo G, 
Tabelas 1, 2, 3 e 4). 
 
Supervisão Pedagógica das AEC  
A supervisão pedagógica das actividades é uma competência dos PTT, de acordo 
com o ponto 31 do Despacho n.º 12.591/2006 (2.ª série) de 16 de Junho. O 
desenvolvimento desta competência passa por diversas formas de articulação curricular e 
organizacional com os docentes responsáveis pelas AEC bem como por mecanismos de 
acompanhamento e monitorização. A actividade de supervisão deve ser entendida como 
uma actividade de componente não lectiva. O PTT deve promover reuniões com os 
respectivos professores docentes das AEC, fazer a avaliação das actividades, dinamizar as 
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actividades de apoio ao estudo e, sobretudo, estabelecer a articulação destas actividades 
com as actividades lectivas, envolvendo os encarregados de educação na cultura da escola. 
Assim sendo, a supervisão pedagógica, tem um papel fundamental para o bom 
funcionamento das AEC. Uma vez que o PTT é o professor que acompanha, os alunos, 
durante um maior período de tempo na escola e é a pessoa que tem maior possibilidade de 
triangular informação entre professores e pais e EE. Estes devem sobretudo garantir a 
qualidade das actividades. 
 Assim, os resultados obtidos da aplicação dos questionários permitiram constatar 
que 179 dos PTT, num total de 211, recebeu orientações do conselho Pedagógico ou 
Executivo para exercício de supervisão. E 143 destes docentes, mencionou que o assunto 
foi discutido em contexto de Conselho(s) de docentes, na qual foram veiculadas 
recomendações e concebidas formas e instrumentos de apoio à supervisão (Anexo G, 
Tabela 5).  
A grande maioria dos inquiridos (159) referiu ter sido intencionalmente abordado o 
assunto das AEC em contexto de reunião com os pais e encarregados de educação, na qual 
alguns inquiridos (60) admitiram ter sido realizadas reuniões com aqueles, exclusivamente 
sobre as AEC (Anexo G, Tabela 6). 
Verifica-se ainda que, houve um claro acompanhamento das actividades, como se 
pode observar no Quadro1. 
Quadro 1 
N.º de PTT que refere acompanhar as AEC por actividade 
Acompanhamento das AEC EI AFD EM Outra 
Realiza acompanhamento da AEC 183 180 155 58 
Não realiza acompanhamento da AEC 11 10 15 6 
Fonte: DGIDC/DRE, 2009 
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Observa-se que 183 dos 211 Professores Titulares de Turma inquiridos, afirmou 
realizar o acompanhamento da actividade de EI; 180 acompanhou a actividade de AFD; 
155 acompanhou a actividade de EM e 58 acompanhou OA. É de evidenciar que na sua 
grande maioria, os PTT garantiram fazer acompanhamento, em particular nas actividades 
de EI e AFD. O acompanhamento das AEC, pela observação do Gráfico 1, foi feito 
maioritariamente por reuniões de trabalho (154 PTT) e por observação da actividade (113). 
  
GRÁFICO 1 
N.º de PTT por metodologia de acompanhamento AEC 
 
Fonte: DGIDC/DRE, 2009 
Por sua vez, os PTT admitem aprofundar o acompanhamento das actividades, 
realizando trabalho de programação conjunta (Quadro 2). 
 
Quadro 2 
N.º de PTT que refere ter existido programação conjunta com os prof. das AEC 
Trabalho de programação conjunto EI AFD EM Outra 
Sim, existiu trabalho conjunto 142 135 124 59 
Não, existiu trabalho conjunto 52 58 40 17 
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Observa-se que 142 dos 211 Professores Titulares de Turma inquiridos, fez trabalho 
de programação com os professores de EI, 135 com os professores de AFD, 124 com os 
professores de EM e 59 com os professores de outras actividades. Pelo Gráfico 2 pode-se 
verificar que as metodologias de trabalho conjunto, para a programação das actividades 
mais utilizadas, foram os encontros informais (182 em 211 PTT) e a partilha de 
documentos relacionados com a programação (161).  
GRÁFICO 2 
N.º de PTT por metodologia de programação usada 
 
 
Fonte: DGIDC/DRE, 2009 
 
Pelo Gráfico 3 observa-se que os PTT dizem conhecer as orientações programáticas 
das AEC. Verificando-se, assim, que existiu um aumento por parte dos PTT, do 
conhecimento das orientações programáticas em relação ao ano anterior. É de salientar que 
o valor mais expressivo no ano lectivo de 2008/2009 é de 83% nas orientações 
programáticas de AFD, e que o valor mais baixo é de 55%, no caso das orientações 
programáticas de EI nos 1.º e 2.º anos. A actividade com o número mais expressivo, do ano 
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das orientações programáticas do ano de 2007/2008 e o mesmo acontece com o valor mais 
baixo. 
GRÁFICO 3 
Percentagem de PTT que conhece as orientações programáticas das AEC  
 
Fonte: DGIDC/DRE, 2008 e 2009 
 
No que respeita ao conhecimento das orientações programáticas por parte dos 
professores das actividades pode-se constatar que a esmagadora maioria refere ter 
conhecimento destas (Anexo G, Tabela7). E as fontes de recolha desse conhecimento 
foram a internet, nomeadamente o site do ME e da DGIDC e as entidades promotoras ou 
parceiras (Anexo G, Tabela8). No entanto quando questionados se fazem uso do programa 
pré-concebido as opiniões dividem-se. Apesar de o maior número de respostas dos 
professores, ir no sentido de, não orientar as suas actividades pelo programa concebido 
(Anexo G, Tabelas 9 e 10). 
Os métodos utilizados para a avaliação da realização das actividades pelos PTT 
foram relatórios. No entanto 51% usou um relatório global, ou seja, um mesmo relatório 
para todas as AEC e 44% elaborou um relatório por actividade distinta. (Anexo G, Tabela 
11). No entanto 12% dos PTT utilizaram outros métodos de avaliação da realização das 
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dossier da turma”; “actas do conselho de docentes”; “preenchimento de grelhas de 




A articulação das AEC com as actividades curriculares de carácter obrigatório 
(Ensino de Inglês e Apoio ao Estudo) é imprescindível quer a um nível horizontal (com o 
professor titular de turma) quer a um nível vertical (com os departamentos curriculares dos 
2.º e 3.º ciclos), na medida em que estas actividades constituem uma componente 
significativa dos projectos educativos e curriculares das escolas e devem contribuir de 




No que diz respeito à articulação horizontal, pela observação do Gráfico 4, há 
evidências que em todas as actividades os PTT utilizaram sobretudo como forma de 
articulação com os professores das AEC, a partilha de informação sobre os alunos e a 
reflexão conjunta sobre o desenvolvimento de competências dos alunos. Observando os 
dados por ano lectivo verifica-se que existiu melhorias significativas ao nível da 
articulação PTT – Professores das AEC, quer no ensino de inglês, na actividade física e 
desportiva quer no ensino da música, com principal relevo para a partilha de informação de 
alunos e reflexão conjunta sobre o desenvolvimento de competências dos alunos. Contudo 
no ano lectivo 2008/2009 os resultados mostram que mais de metade dos PTT inquiridos 
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utilizou também como forma de articulação a reflexão conjunta sobre as metodologias e 
estratégias de Ensino-Aprendizagem. 
 
GRÁFICO 4 
Articulação Pedagógica entre professores das AEC e os PTT – opinião PTT  
 
Fonte: DGIDC/DRE, 2007; 2008; 2009 
 
O Quadro 3 expõe a mesma informação do Gráfico 4, mas de forma mais 
completa, pois integra também o número e percentagem dos PTT. Este Quadro 3 
demonstra que o número de PTT que realizou articulação pedagógica e curricular nos anos 
lectivos de 2006/2007 e 2007/2008 foi muito próximo, e as metodologias mais apontadas 
foram as mesmas. No entanto existiu um aumento significativo de número de PTT a fazer 
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Partilha a informação especificamente sobre casos de alunos com NEE (caso existam turmas)
Reflexão conjunta sobre o desenvolvimento de competências dos alunos
Reflexão conjunta sobre metodologias e estratégias de ensino aprendizagem
Construção de materiais
Construção de instrumentos de avaliação
Outra
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melhor quais as suas competências no programa das AEC, uma vez que é da sua 
responsabilidade assegurar a supervisão pedagógica e a articulação com as actividades para 
garantir a qualidade destas. A construção de materiais é a metodologia menos utilizada em 
todos os anos lectivos e em todas as actividades. 
A partilha de informação especificamente sobre os casos de alunos com 
necessidades educativas especiais (NEE) no ano de 2006/2007, não teve nenhuma 
evidência de articulação, podendo-se concluir que não existiram casos de NEE ou os PTT 
desse ano não foram questionados sobre essa possibilidade. 
 
Quadro 3 
N.º e taxa de PTT por forma de Articulação Pedagógica e actividade - opinião PTT  
 
Fonte: DGIDC/DRE, 2007; 2008; 2009 
 
Observando o Gráfico 5 e o Quadro 4 pode-se dizer que os professores das AEC, na 
sua maioria, usaram como metodologias de articulação com os PTT a partilha de 
informação sobre os alunos e as reflexões conjuntas sobre o desenvolvimento de 
competências dos alunos. As duas variáveis com mais destaque, como formas de 
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articulação entre os professores das AEC e PTT, vão de encontro às respostas dadas pelos 
PTT como se pode ver pelo Gráfico 4 e Quadro 3. No entanto os professores das AEC 
ainda mencionaram como forma de articulação a programação de actividades.  
Pelo Gráfico 5 pode-se observar que ao longo dos anos de implementação do 
programa, as formas de articulação conjunta não variaram, as metodologias mais apontadas 
são tendencialmente as mesmas. Curiosamente as taxas de articulação no ano de 
2008/2009 no ensino de Inglês dos 1.º e 2.º anos são mais baixas, facto que deve ser 
questionado, uma vez que, neste mesmo ano lectivo, esta actividade foi generalizada de 
forma obrigatória no programa. 
GRÁFICO 5 
Articulação Curricular entre professores das AEC e os PTT – opinião Prof. AEC 
 
Fonte: DGIDC/DRE, 2007; 2008; 2009 – 
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Outra
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Como se pode ver no Quadro 4 as metodologias de articulação menos utilizadas, 
segundo os professores das AEC, são a construção de materiais e a construção de 
instrumentos de avaliação, estes resultados observados também vão de encontro à opinião 
dos PTT. 
É ainda pertinente referir que as taxas de articulação apontadas pelos professores 
das AEC, nos anos lectivos anteriores, são mais elevadas que as referidas pelos PTT, 
aproximando-se apenas no ano lectivo 2008/2009. 
 
Quadro 4 
N.º e taxa de Prof. das AEC por forma de Articulação Pedagógica e actividade c/ PTT – 




Fonte: DGIDC/DRE, 2007; 2008; 2009 
Dados da2ªVisita de acompanhamento 
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Articulação Vertical 
Relativamente à articulação vertical, dos professores das AEC com os professores 
do 2.º e 3.º Ciclo do agrupamento, pela análise do Gráfico 7, no seu geral, pode-se verificar 
que a taxa de articulação existente é quase sempre abaixo dos 50%, à excepção da 
participação de reuniões de trabalho no ano lectivo de 2008/2009. No entanto, as 
metodologias mais apontadas (acima dos 30%) foram a participação em reuniões de 
trabalho e as reflexões conjuntas sobre as metodologias e estratégias de E-A. É visível um 
ligeiro aumento da taxa de articulação no ano de 2008/2009.  
 
GRÁFICO 7 
Articulação Curricular entre professores das AEC com professores 
dos 2.º e/ou 3.º Ciclos do Agrupamento  
 
Fonte: DGIDC/DRE, 2007; 2008; 2009 
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Pelo Gráfico 8, é possível observar a taxa de articulação por actividade no ano de 
2008/2009. A actividade que parece fazer mais articulação vertical com os 2.º e 3.º Ciclo 
do agrupamento é o Ensino da Música, ainda que não seja muito significativa. As 
actividades do Ensino do Inglês parecem estar muito aquém das expectativas, uma vez que 
são actividades curriculares de oferta obrigatória. As metodologias mais utilizadas vão de 
encontro aos resultados vistos no Gráfico 7. 
GRÁFICO 8 
Articulação Curricular entre professores das AEC com professores dos 
2.º e/ou 3.º Ciclos do Agrupamento por AEC – 2008/2009 
 
 
Fonte: DGIDC/DRE, 2009 
 
Os Quadros 5 e 6 mostram o número de professores do 1.º Ciclo das AEC por 
forma de articulação entre os professores das outras AEC e entre professores dos 2.º e 3.º 
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a) As formas de articulação dos professores do Ensino de Inglês dos 1.º e 2.º anos com 
os professores do Ensino de Inglês dos 3º e 4º ano mais referidas foram a reunião 
de trabalho (34 em 50 professores), a reflexão conjunta sobre metodologias e 
estratégias de E-A (26) e a programação em actividades (30). 
 
b) As formas de articulação dos professores do Ensino de Inglês dos 1.º e 2.º anos com 
os professores dos 2.º e 3.º ciclos do agrupamento mais frequentes foram a reunião 
de trabalho (27 em 50 professores) e a reflexão conjunta sobre metodologias e 
estratégias de E-A (23). 
 
c) As formas de articulação dos professores do Ensino de Inglês dos 3.º e 4.º anos com 
os professores do Ensino de Inglês dos 1.º e 2.º ano mais referidas foram a reunião 
de trabalho (103 em 123 professores) e a programação de actividades (91). 
 
d) As formas de articulação dos professores do Ensino de Inglês dos 3.º e 4.º anos com 
os professores dos 2.º e 3.º ciclos do agrupamento mais mencionadas foram a 
reunião de trabalho (62 em 123 professores) e a reflexão conjunta sobre 
metodologias e estratégias de E-A (55)  
 
e) As formas de articulação dos professores do Ensino da Música com os professores 
dos 2.º e 3.º ciclos do agrupamento mais referidas foram a reunião de trabalho (94 
em 165 professores), reflexão conjunta sobre metodologias e estratégias de E-A 
(84) e a programação de actividades (72).  
 
f) As formas de articulação dos professores de AFD com os professores dos 2.º e 3.º 
ciclos do agrupamento mais frequentes foram a reunião de trabalho (74 em 162 
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professores), a programação de actividades (63) e a reflexão conjunta sobre 
metodologias e estratégias de E-A (61). 
 
g) As formas de articulação dos professores de Outras Actividades com os professores 
dos 2.º e 3.º ciclos do agrupamento mais referidas foram a reunião de trabalho (21 
em 79) e a reflexão conjunta sobre metodologias, a estratégias de ensino e 
aprendizagem (18).  
Quadro 5 
















Outra N = 
EI 1º2º 34 30 30 21 18 3 50 
EI 3º4º 103 82 91 53 39 9 123 
AFD 136 118 114 66 68 4 162 
EM 132 117 100 97 66 6 165 
OA 40 37 31 27 21 2 51 
Fonte: DGIDC/DRE, 2009 
Quadro 6 
















Outra N = 
EI 1º2º 27 23 14 10 4 2 50 
EI 3º4º 62 55 45 28 22 10 123 
AFD 74 61 63 33 25 2 162 
EM 94 84 72 58 40 3 165 
OA 21 18 15 12 7 6 51 
Fonte: DGIDC/DRE, 2009 
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Verifica-se, pela análise dos dados, que ainda existe uma insuficiente articulação 
pedagógica e curricular que quando ocorre é essencialmente por reuniões de trabalho. 
Pode-se, assim também dizer, que quanto maior o distanciamento entre os 
professores menor é a sua articulação. 
 
Interessa também verificar qual o tipo de articulação existente entre os professores 
de Apoio ao Estudo. Assim, pelo Gráfico 8, é possível constatar que o tipo de articulação 
mais significativa é a partilha de materiais e recursos, onde a taxa de articulação foi acima 
dos 60% nos dois anos lectivos analisados. A programação de actividades conjunta foi 
referida apenas por cerca de metade dos inquiridos. Também é de salientar que o aumento 




Articulação Pedagógica entre PTT e os outros professores de Apoio ao Estudo  
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A articulação das AEC ao nível da divulgação da avaliação entre professores das 
actividades com os PTT e com os pais e EE é também um ponto fulcral para que os 
objectivos definidos de um programa inovador sejam cumpridos. Assim, o Gráfico 9 
permite concluir que a grande maioria dos professores das actividades faz divulgação aos 
pais e encarregados de educação. No entanto a taxa de divulgação diminuir 
comparativamente com o ano passado.  
 
GRÁFICO 10 
Divulgação da avaliação entre professores das actividades com os PTT e com os pais e EE 
 
Fonte: DGIDC/DRE, 2008; 2009 
 
 
A forma de divulgação da avaliação aos encarregados de educação é 
maioritariamente pelo PTT, por registo escrito e no final de cada período. Os professores 
das actividades divulgam a sua avaliação aos PTT, na sua maioria por registo escrito num 
formulário próprio da actividade (Anexo G, Tabelas 12, 13 e 14). 
 
No capítulo seguinte é elaborado um conjunto de considerações acerca da análise 











EI 1.º 2.º EI 3.º 4.º EM AFD O A
2007/2008 2008/2009
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CAPÍTULO V: CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Conclusões 
As conclusões e as sugestões, apresentadas de seguida, foram retiradas a partir da 
análise das respostas aos questionários, aplicados aos PTT e aos professores das AEC. Os 
resultados devem ser entendidos como pistas para a melhoria do programa ou para futuras 
investigações. 
As principais conclusões que se podem retirar neste estudo são: 
 
1. Quanto às características dos professores das AEC, salienta-se uma maior 
juventude em relação aos Professores Titulares de Turma. Mais de 80% dos 
professores das AEC têm licenciatura ou mestrado como habilitação académica. O 
vínculo profissional dos professores das AEC é predominantemente o contrato de 
prestação de serviços com a entidade promotora embora também tenha expressão o 
contrato com uma entidade parceira. 
 
2. No que diz respeito à articulação curricular há evidências que acentuam uma 
melhoria significativa nos procedimentos. A articulação horizontal entre os 
professores das AEC e os professores titulares de turma (PTT) acontece sobretudo 
ao nível da partilha de informação acerca dos alunos, mas também ao nível da 
reflexão conjunta sobre o desenvolvimento das suas competências. 
 
3. De registar que a articulação vertical entre os professores das AEC e os 
departamentos curriculares dos 2.º e 3.º Ciclos, teve algumas melhorias. No 
entanto, tal como acontecia nos anos anteriores, verifica-se que a articulação 
pedagógica e curricular com os docentes do 2.º e do 3.º Ciclos do Agrupamento, a 
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qual consiste essencialmente em reuniões de trabalho, é ainda uma matéria a 
desenvolver, ainda que se tenha verificado ligeiras melhorias em relação aos anos 
lectivos anteriores. 
 
4. No que à supervisão pedagógica diz respeito, os resultados apontam para melhorias 
nos processos de acompanhamento das AEC e que as metodologias de 
acompanhamento mais utilizadas pelos PTT são as reuniões de trabalho e a 
observação de actividades. 
 
5. É de salientar que, no que diz respeito às orientações programáticas das actividades, 
foi registado um aumento do conhecimento destas, relativamente ao ano lectivo de 
2007/2008. No entanto, é desconhecido se os PTT conhecem as orientações 
programáticas das “Outras Actividades”, uma vez que, o questionário de 
acompanhamento dos PTT, nesta questão, não faz referência à “Outra Actividade”. 
 
6. A larga maioria dos PTT recebeu orientações e recomendações dos Conselhos 
Pedagógicos/Executivos e de docentes para o exercício de supervisão. 
 
7. Os resultados revelam que os PTT, na sua maioria, efectuam trabalho de 
programação para as actividades curriculares com os professores das AEC. O 
contexto em que aconteceu a programação das actividades entre professores e PTT 
foi, na sua maioria, em encontros informais. As metodologias mais usadas foram a 
partilha de documentos relacionados com a programação das actividades.  
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8. Os PTT fazem a avaliação da realização das actividades por elaboração de um 
relatório, ou por um relatório global com todas as actividades ou por um relatório 
por cada actividade. 
 
9. De registar ainda o facto de as AEC terem sido abordadas, na maioria das situações, 
em contexto de reuniões de pais, que podem ser exclusivamente para assuntos das 
AEC ou um dos assuntos abordados em reunião ser as AEC.  
 
10. Apesar das tendências de melhoria há ainda algum trabalho a fazer nesta matéria, 
neste sentido são feitas algumas recomendações. 
 
Recomendações 
1. De um modo geral, recomenda-se uma maior implicação do Professor Titular de 
Turma ao nível da supervisão, nomeadamente em aspectos relacionados com a 
sensibilização dos pais e encarregados de educação e com os mecanismos de 
comunicação subjacentes. 
 
2. Deve ser reforçada a observação e avaliação da articulação curricular horizontal e 
vertical. 
 
3. Os agrupamentos de escolas deverão definir os métodos de trabalho com os 
professores titulares de turma, os Departamentos e os professores das AEC, de 
forma a melhorar a qualidade das actividades bem como a sua articulação com o 
currículo escolar. Considera-se que deverá existir uma maior programação conjunta 
dos Professores Titulares de Turma e dos professores das AEC, bem como uma 
maior integração vertical dos professores das AEC nos Departamentos dos 
respectivos Agrupamentos de Escolas. 
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4. Recomenda-se um maior envolvimento e responsabilização dos agrupamentos das 
escolas ao nível da articulação vertical com os docentes dos 2.º e 3.º Ciclos, 
principalmente nas disciplinas de continuidade, como por exemplo o Ensino do 
Inglês, para que assim as taxas de articulação subam. 
 
5. Deve ser dada uma maior atenção às “Outras Actividades” para que se tenha mais e 
melhor informação sobre estas actividades, tal como acontece com as restantes.  
 
6. É também imprescindível a reformulação dos questionários de acompanhamento 
para que se possa fazer uma melhor triangulação dos dados entre as actividades e as 
opiniões dos professores titulares de turma. 
 
7. Ainda no que diz respeito á reformulação dos questionários, é parece necessário 
adicionar uma secção de modo a entender a forma de envolvimento dos pais e 
Encarregados de Educação no programa 
 
8. Recomenda-se ainda um modelo para a elaboração do relatório anual do 
acompanhamento do programa, para que se possa também analisar a evolução 
temporal do programa de forma coerente. 
 
9. Tratando-se de actividades de carácter facultativo, os resultados do aluno nas AEC 
não têm repercussões directas na avaliação das aprendizagens inerentes à 
componente lectiva obrigatória. No entanto, numa perspectiva formativa, deve ser 
desenvolvido um processo de avaliação das competências desenvolvidas pelo 
aluno, com recurso a instrumentos adequados. Permitindo, assim, que os 
pais/encarregados de educação e os professores titulares de turma tomem 
conhecimento dessa evolução, e deste modo, se possam envolver e articular de 
forma mais activa no programa.  
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Reflexão crítica dos resultados 
Este estudo de avaliação permitiu verificar que a supervisão pedagógica e a 
articulação curricular ainda têm aspectos a melhorar, mas que, no essencial, cumprem os 
objectivos. Em termos de supervisão, os PTT recebem orientações do conselho pedagógico 
para o exercício, programam as actividades, acompanham as actividades, fazem 
articulação, fazem reuniões com os EE, tal como é previsto na lei. Mas se a lei não 
obrigasse será que estes factos aconteciam? Ou indo mais longe. Será que estes resultados 
são a realidade existente no nosso país? Uma vez que estes questionários são elaborados 
todos os anos pelos professores e estes têm conhecimento que os resultados vão para as 
Direcções Regionais de Educação, não poderá ser só uma tentativa de melhorar o 
panorama? Em relação à articulação curricular, principalmente ao nível de articulação 
vertical, é nítida uma maior fragilidade em termos de resultados. Parece ser preciso tomar 
mais medidas de melhoria, pois os valores de articulação com os 2.º e 3.º ciclos do 
agrupamento ainda são abaixo das expectativas. Será este facto devido à lei não abordar de 
forma tão clara a articulação vertical? Uma vez que o EI é uma das actividades que faz 
parte obrigatoriamente dos planos de actividades dos agrupamentos, não seria pertinente 
existir uma maior aposta na articulação vertical? 
Do meu ponto de vista, é necessário dar uma maior importância às AEC. As AEC 
não devem ser vistas como meras matérias tradicionais, mas sim como actividades que 
visam o melhoramento destas. É importante que exista uma articulação entre as entidades 
de enriquecimento curricular e do currículo normal. E é essencial não esquecer que as AEC 
não têm a função de serem apenas mais umas aulas, como as tradicionais, mas sim aulas 
que sejam pedagogicamente enriquecedoras e que procurem motivar os alunos do 1.º Ciclo 
a novas aprendizagens, sem ser a título de obrigatoriedade. A não ser assim, passará a 
haver um segundo tempo da escola. De manhã os alunos têm aulas com um professor e à 
tarde com outros e com mais actividades que os irão deixar sem tempo para brincar. As 
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AEC devem ser actividades leves e agradáveis, para que os alunos gostem e aprendam sem 
se sentirem presos à forma mais formal e disciplinar de estar na sala de aula, como o 
currículo normal obriga. Não devem, também, ser entendidas como apenas um “depósito” 
dos alunos enquanto os pais e EE trabalham. 
Ficam algumas questões no ar, que eu própria tenho muita curiosidade em obter 
resposta. Dado ser um estudo de avaliação, no âmbito de um estágio, o tempo é limitado, 
para o muito que se quer fazer. No entanto, no futuro, quem sabe, seria interessante 
analisar os últimos cinco anos (por exemplo) de supervisão pedagógica e articulação 
curricular, e assim verificar a evolução do programa nestas duas vertentes. Seria também 
interessante acrescentar à análise dos questionários, entrevistas informais aos PTT, aos 
professores das AEC e aos próprios alunos das actividades, para uma maior triangulação de 
dados e, ainda, talvez se pudesse pensar num novo instrumento de inquirição de 
acompanhamento das AEC, uma vez que, no meu ponto de vista, os questionários também 
deveriam ser melhorados. Seria também interessante fazer um estudo no sentido de 
perceber se as AEC têm influência ao nível das aprendizagens do currículo normal, ou até 
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CAPÍTULO VI: REFLEXÃO FINAL DO ESTÁGIO 
 
No final do relatório de estágio, não poderia faltar uma reflexão de todo o percurso 
ao longo de todo este ano lectivo, como estagiária na DGIDC. Uma reflexão que incide nas 
principais aprendizagens, dificuldades, condicionalismos e de episódios mais marcantes ao 
longo do estágio. 
A DGIDC apareceu como local de estágio por intermédio do Professor Domingos 
Fernandes, e tal facto deixou-me muito satisfeita, pois tive o prazer de poder desenvolver o 
meu trabalho de estágio, numa instituição tão relevante, podendo dizer-se mesmo uma 
instituição fundamental no domínio do apoio ao desenvolvimento do currículo nacional. 
Este relatório é o resultado de sensivelmente um ano de trabalho de pesquisas, 
leituras, compreensão do programa das AEC, análise e tratamento dos dados dos 
questionários de acompanhamento do programa e a respectiva publicação dos resultados.  
 
O estágio teve início no dia 15 de Setembro de 2009. Neste dia fui recebida pela 
Dra. Isabel Oliveira que me apresentou à Dr.ª Olívia e à Dr.ª Luísa, as pessoas que iam ter 
a função de orientar o trabalho como estagiária na DGIDC. Neste mesmo dia foi-me 
mostrado o local onde iria trabalhar nos próximos meses. Foram-me também apresentadas 
todas as pessoas que trabalhavam no 5.º piso. Fui bastante bem recebida. Todos se 
revelaram ser pessoas simpáticas e acolhedoras.  
Vencida a apreensão inicial, depressa me familiarizei com o novo ambiente de 
trabalho. As pessoas com as quais tive a oportunidade de trabalhar também tiveram um 
papel importante neste estágio, pois elas souberam apoiar-me e elucidar-me sempre que 
surgiram algumas dúvidas. Recordo o primeiro dia, recorrendo ao meu diário de bordo, um 
dia marcante: 
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15 Setembro 2009 
Eram 9horas e eu já estava na DGIDC, estava muito ansiosa para conhecer a 
minha nova „casa‟ de trabalho, e estava impaciente pela demora da chegada 
da Dr.ª Isabel Oliveira. Esperei quase até às 10h e, num primeiro momento, 
não conheci a Dr.ª Isabel, já não me lembrava muito bem da cara da senhora. 
Envergonhada pelo não reconhecimento e pelos sorrisos da situação 
embaraçosa que proporcionei, lá fui eu para o elevador e posteriormente para 
uma sala, em que senti algum constrangimento. Ganhei calor. Neste dia fiquei 
a saber qual o grande „tema‟ que eu ia trabalhar ao longo do tempo de 
estágio. São as AEC (estas siglas ouvidas pelas primeiras vezes nem sequer 
percebia ao certo o que era pronunciado pela Dr.ª Isabel), meu Deus!! Não me 
lembro de ter ouvido falar disto, ou se ouvi passou-me ao lado. AEC quer dizer 
Actividades de Enriquecimento Curricular. (…) Vou ficar nas salas das 
Helenas, já tenho computador, mas ainda não tenho password, ainda não 
posso trabalhar. (…) Saí da DGIDC às 16h00min bastante entusiasmada, mas 
com algum receio do que aí vinha…” 
Estando na DGIDC e ter a responsabilidade de tratar todos os dados vindos das 
DRE, para a elaboração do relatório de acompanhamento do programa, foi uma das 
experiências de trabalho mais gratificantes, enquanto estagiária. Mas ao mesmo tempo, a 
que mais envolveu medos, receios e preocupações. Quando entrei na DGIDC não pensei 
que ia desenvolver tarefas de tamanha grandiosidade e responsabilidade. Talvez porque 
nunca tinha tido a oportunidade de estar num ambiente de trabalho da área que escolhi, ou 
porque as experiências profissionais por que já tinha passado não envolvessem tamanho 
comprometimento. Este facto fez-me crescer como pessoa e como profissional.  
O arranque de funções como estagiária também me marcou: 
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18 Setembro 2009 
(…) Foi-me proposto que olhasse para três ficheiros de Excel enormes e 
pensasse na melhor forma de os juntar, analisar e os tratar. Senti medo! Não 
sabia muito bem como fazer tal análise, uma vez que também não me sentia 
assim tão à vontade com o programa Excel. (…) não consegui achar a melhor 
solução. Após ter achado uma possível solução de tratamento dos dados, mas 
só ao final da tarde, decidi ir mostrar o meu raciocínio de trabalho à Dr.ª 
Olívia. Após alguns minutos de diálogo, cada uma com a sua perspectiva de 
análise, esta mostrou-me uma forma simples de tratamento dos dados e 
alargou o meu pensamento em relação à forma de como agarrar nos dados e 
agrupá-los (…). 
 
Neste período como estagiária, também compreendi que as coisas nem sempre 
correm como esperado e no tempo inicialmente planeado. E eu própria vivi estas 
dificuldades. Ao longo do tratamento e análise dos dados, deparei-me com imensas 
limitações. Sentia que ainda não estava muito bem por dentro do assunto, não conseguia 
perceber muito bem como os dados tinham aparecido, como teriam de ser tratados e 
expostos. Embora estivesse sempre a trabalhar afincadamente nos dados, os dias passavam 
mas o trabalho parecia que estava sempre na mesma. Pois foram aparecendo limitações e 
condicionalismos, que agora percebo que eram nítidos de quem não tinha experiência 
nenhuma com o trabalho proposto, bem como limitações ao nível de manuseamento da 
aplicação informática exigida. Recordando um pouco destas fragilidades: 
 
24 Setembro 2009 
O trabalho parece não avançar (…) Eu e a Dr.ª Olívia por vezes não nos 
entendemos à primeira. Parece que não falamos a mesma língua. Hoje percebi 
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que a informação que assimilo, dita pela Dr.ª Olívia, não corresponde bem 
àquela que esta me quis transmitir. Torna-se por vezes complicado uma vez 
que esta está sempre muito ocupada e quando falo com ela transmite-me 
sempre muita coisa e tudo ao mesmo tempo. E eu sinto alguma dificuldade 
para assimilar toda a informação. Tendo por vezes de ir falar com ela mais 
que uma vez por dia.  
Aprendi também com este estágio que, quando temos fragilidades e limitações que 
vão para além do proposto no trabalho temos que ser nós a tentar resolvê-las e ultrapassá-
las. Refiro-me à aplicação informática do Excel. Ao fim de poucos dias tive que ter umas 
explicações sobre o programa Excel. Daqui apreendi que estamos sempre em necessidade 
de formação contínua. 
10 Outubro 2009 
Hoje liguei ao Alexandre, e implorei por umas explicações de Excel. Na qual 
fui logo atendida a este pedido. Ao final do dia peguei no portátil, encontrei-
me com ele e fomos até um café simpático, para que lhe pudesse mostrar a 
quantidade de dados que tinha para tratar e perceber quais as melhores 
ferramentas que o Excel me oferece para conseguir tratar os dados. Foi no 
final deste dia que me comecei a sentir mais apta como o programa. 
Só ao fim de uns meses na DGIDC é que comecei a sentir-me mais segura de mim 
e do meu trabalho, com mais competências profissionais e pessoais. Existiram melhorias 
significativas em termos de desenvolvimento de trabalho e no tempo de execução das 
tarefas.  
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13 Janeiro 2010 
Hoje o dia correu bem, tal como já tem acontecido em alguns dias anteriores. 
Sinto uma grande tranquilidade pelo trabalho desenvolvido. Estive em 
pequena reunião com a Dr.ª Olívia para mostrar os dados finalmente todos 
tratados e analisados, de todas as maneiras e feitios pedidos por esta. O 
resultado final pareceu-lhe bem. Hoje foram-me apresentadas outras tarefas 
para eu desenvolver na DGIDC. O meu pensamento é depois deste trabalho 
todo com o tratamento dos questionários, tudo o que vier é “canja”.  
Ao longo do tempo em que estive em funções como estagiária, as aprendizagens 
foram inúmeras. Todas as tarefas realizadas trouxeram novas aprendizagens e 
conhecimentos de realidades, até então desconhecidas para mim.  
Como estagiária, na DSIE, compreendi muita coisa que diz respeito às AEC. 
Percebi como estas funcionam, o que a legislação exige, quem é que financia esta medida 
política e quais as entidades envolvidas. Tomei conhecimento que os questionários são 
aplicados aos professores das diferentes actividades e ao professor titular de turma, para o 
acompanhamento do programa. Percebi que existe uma comissão de acompanhamento dos 
programas, mas que os questionários são tratados e analisados pela DSIE. Percebi que 
existem dados que devem mesmo constar no relatório, por serem mais pertinentes para o 
acompanhamento do programa, apesar de todos os dados terem a sua importância para a 
compreensão de determinadas situações. Quando trabalhei com os dossiers pedagógicos 
das AEC percebi que é exigido uma ordenação da informação recolhida (dos formandos, 
dos formadores, das fichas de avaliação, dos relatórios, avaliação, etc.) de forma coerente, 
para uma melhor consulta destes. Quando trabalhei os dados dos questionários de 
avaliação das acções de formação tomei conhecimento que também existe formação 
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direccionada para os professores das AEC (Ensino de Inglês, Ensino da Música), entre 
muitas outras coisas.  
O que mais me entusiasmou neste período como estagiária, foi ter a liberdade de 
trabalhar autonomamente no que diz respeito à análise, tratamento e conclusão dos dados 
dos questionários de acompanhamento, e refiro-me mais a esta tarefa, pois foi a mais 
morosa e delicada de realizar e ao mesmo tempo a que serviu de base para este relatório. 
Para além de me ter sentido bastante útil na colaboração que este trabalho proporcionou. 
No entanto, também gostei de analisar e tratar os dados para a avaliação das acções de 
formação. Esta tarefa teve como base a análise e tratamento dos questionários de avaliação 
dos formandos e dos formadores do Ensino da Música e do Ensino de Inglês dos 1.º, 2.º, 
3.º e 4.º anos. 
Revivendo o meu último dia na DGIDC. 
30 Maio 2010 
É com um brilhozinho nos olhos que me despeço de todas as pessoas, colegas e 
amigos, que fiz (…) Reunimos na „sala das Helenas‟ com o bolo que levei para 
a despedida. Rimos… falámos das minhas dificuldades… das minhas vitórias… 
das minhas novas competências… de possíveis novos desafios… de uma 
possível volta à DGIDC no futuro (como profissional) … e da minha ida. 
Felicitaram-me pelo facto de ir embora, mas já com um novo sítio para 
trabalhar, que não ficasse triste pelo terminar do estágio. (…) Por último, 
desejaram-me a maior sorte na minha nova etapa de vida como técnica da 
educação e pela vida fora.  
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Este estágio, além de ter sido uma experiência agradável, foi também bastante 
produtivo, pois permitiu um enriquecimento de aprendizagens e do meu próprio currículo. 
Posso até dizer que me abriu portas a nível profissional. 
 
Estou muito grata por neste estágio ter tido a oportunidade de perceber como 
funciona uma instituição de grande dimensão, de adquirir competências profissionais como 
técnica de educação, de adquirir competências ao nível da comunicação e de trabalhar com 
pessoas que sempre acreditaram e depositaram confiança no meu trabalho. 
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ANEXO E - Questionário dos Prof. do Ensino de Actividade Física e Desportiva 
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ANEXO G- Tabelas de dados analisados expressos ao longo do relatório 
 
Tabela 1: Nº de professores, por AEC, em função das habilitações académicas 
Habilitação Académica EI 1º2º EI 3º 4º AFD EM OA 
Doutoramento 0 0 0 0 1 
Mestrado 0 5 4 0 6 
Licenciatura 43 114 156 101 41 
DESE 0 3 1 5 1 
Bacharelato 0 2 1 5 1 
12º Ano 3 2 0 35 3 
 
 
Tabela 2: Nº de professores de EI em função das habilitações profissionais ou 
especializadas 
Habilitação/ Formação Profissional 
Inglês 1.º 2.º Inglês 3.º 4.º 
Curso Profissional (equivalência 12ºano) 0 0 
Estágio Integrado na formação inicial em… 21 72 
Profissionalização em exercício 1 9 
Curso de formação especializada em Ensino de Inglês no 1.º Ciclo 6 17 
C.E.S.E. em Ensino de Inglês no 1º ciclo 1 3 
Diplomado/certificado 15 22 
 
  
ANEXOS      121 
 
 
Tabela 3: Nº de professores de AFD em função das habilitações profissionais ou 
especializadas 
Habilitação/ Formação Profissional N.º prof. AFD 
Estágio Integrado na formação inicial em… 101 
Profissionalização em exercício 13 






Tabela 4: Nº de professores de EM, em função das habilitações profissionais ou 
especializadas 
Habilitação/ Formação Profissional Nr. Prof EM 
Curso Profissional (equivalência 12ºano) 18 
8º Grau do curso complementar de música 27 
Estágio Integrado na formação inicial em 29 
Profissionalização em exercício 2 
Complementos de formação em Ensino da Música 15 
C.E.S.E. em Ensino da Música 2 
Diplomado/certificado  12 
Currículo Relevante 64 
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Tabela 5: Número de PTT que recebeu orientações sobre o exercício de supervisão 
Questões sobre o exercício de Supervisão Pedagógica das AEC 
Nº Respostas 
Sim Não 
Recebeu orientações do Conselho Pedagógico ou Executivo p/Supervisão 179 28 
Em contexto de Conselho de docentes foram discutidas questões de supervisão 143 53 
 
 
Tabela 6: Número de PTT por metodologia usada para articulação com os pais e EE 
sobre as AEC 
Articulação com os pais e EE sobre as AEC Nº Respostas 
 
Sim Não 
Realizou reuniões com os pais e EE exclusivamente sobre as AEC 60 151 
Realizou reuniões com os pais e EE sendo um dos assuntos abordados as AEC 159 50 
 
 
Tabela 7: N.º professores que referem ter conhecimento das orientações programáticas  
Orientações Programáticas EI 1º2º EI 3º4º AFD EM 
Não tem conhecimento 2 5 2 16 
Tem conhecimento 47 117 157 83 
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Tabela 8: Nº de professores e fonte de informação onde obtiveram conhecimento das 
orientações programáticas 
Fonte de Informação EI 1º2º EI 3º4º AFD EM Total 
Internet/Site M.E./Site DGIDC 20 34 52 52 158 
Entidade Promotora/ Entidade Parceira 17 37 43 39 136 
Coordenador 3 8 18 10 37 
Professor Titular 1 1 8 5 15 
Agrupamento 5 14 24 22 65 
Colegas docentes 1 3 9 12 25 
Outro 3 13 20 16 52 
 
 
Tabela 9: Nº professores que referem utilizar as orientações programáticas 
Utilização orientações EI 1º2º EI 3º4º AFD EM 
Sempre 30 86 107 60 
Frequentemente 16 53 50 78 
Raramente 0 3 1 0 
Nunca 1 2 1 18 
 
Tabela 10: Nº professores que fazem ou não uso de um programa pré-concebido 
Orientação das actividades 
c/ programa pré concebido EI 1º2º EI 3º4º AFD EM Total 
Orienta actividades c/ 
programa pré concebido 25 47 78 71 221 
Não orienta actividades c/ 
programa pré concebido 23 71 74 87 255 




Tabela11: Número de PTT por metodologia de avaliação da realização das AEC  
Avaliação da Realização das AEC # % 
Elaboração de relatório Global 107 51% 
Elaboração de relatório por actividade 93 44% 
Outra 25 12% 
 
 
Tabela 12: Forma de divulgação da avaliação aos EE  
Como é fornecida a informação EI1º2º EI 3º4 AFD EM OA Total 
Através do PTT 42 111 138 126 46 463 
Directamente aos Encarregados de Educação 2 15 6 11 1 35 
Registo Escrito 25 55 64 67 17 228 
Oralmente (individualmente ou em grupo) 5 12 9 8 3 37 
 
 
Tabela 13: N.º de professores por periodicidade de divulgação da avaliação aos 
pais/encarregados educação por AEC 
Periodicidade EI 1º2º EI 3º4º AFD EM OA Total 
Ao longo do período lectivo 11 28 35 25 9 108 
No final do período 35 99 98 114 38 384 
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Tabela 14: Nº de professores por AEC pela forma de divulgação da avaliação aos PTT 
Como é fornecida a informação EI 1º2º EI 3º4º AFD EM OA Total 
Oralmente 22 59 61 52 23 217 
Registo Escrito 34 87 102 62 38 323 
Em formulário próprio da actividade 29 71 87 95 30 312 
Em suporte informal 7 15 15 17 4 58 
Em formulário utilizado pelos PTT c/ actividade lectiva 8 24 33 30 18 113 
 
 
 
 
